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MUNICÍPIO DA BATALHA
Aviso
AprovAção dA 2.ª AlterAção à 1.ª revisão 
do plAno diretor MunicipAl dA BAtAlhA.  

raul Miguel de castro, na qualidade de presidente 
da câmara Municipal da Batalha, em cumprimento 
do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do 
regime Jurídico dos instrumentos de Gestão territo-
rial (rJiGt), aprovado pelo decreto -lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, na atual redação, e em articulação 
com a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e do artigo 56.º, 
ambos do regime Jurídico das Autarquias locais, 
aprovado pela lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
(na redação vigente), torna público que a Assembleia 
Municipal, na sua sessão extraordinária de 21 de ju-
lho de 2023, deliberou, por maioria, aprovar a versão 
final da 2.ª Alteração à 1.ª revisão do plano diretor 
Municipal da Batalha, que se publica em anexo.
A alteração do plano diretor Municipal da Batalha, 
que a seguir se publica, consiste no aditamento dos 
artigos 55.º -A, 55.º -B, 55.º -c e 104.º -A; na altera-
ção dos artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 
13.º, 15.º, 16.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 27.º, 
29.º, 36.º, 37.º, 39.º, 40.º, 42.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 
49.º, 52.º, 54.º, 55.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º, 
73.º, 85.º, 86.º, 88.º, 90.º, 92.º, 94.º, 95.º, 97.º, 99.º, 
101.º e 102.º; na alteração dos pontos 16, 17 e 18 
do Anexo ii; na revogação dos artigos 63.º, 64.º, 65.º, 
66.º, 67.º, 68.º, 69.º, 70.º, 71.º, 72.º e 91.º; e na alte-
ração das seguintes plantas: planta de ordenamen-
to — classificação e Qualificação do solo; planta de 
ordenamento — salvaguardas e execução; planta 
de condicionantes i e planta de condicionantes ii.
para efeitos de eficácia, manda publicar a delibera-
ção, as alterações ao regulamento, o regulamento 
integral, a planta de ordenamento — classificação e 
Qualificação do solo, a planta de ordenamento — sal-
vaguardas e execução, a planta de condicionantes i e ii.
Mais torna público que, em cumprimento do disposto 
no n.º 2 do artigo 193.º do rJiGt, a referida alteração 
fica disponível para consulta na página eletrónica ofi-
cial do Município da Batalha e na divisão de ordena-
mento do território da câmara Municipal da Batalha, 
situada na rua infante d. Fernando, Batalha.

paços do Município da Batalha, 24 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro.

DElIbErAção
2.ª Alteração à 1.ª revisão do Plano Diretor Muni-
cipal da batalha

Joaquim José pereira ruivo, presidente da Assem-
bleia Municipal da Batalha, certifica que, na sessão 
extraordinária, realizada no dia vinte e um de julho 
de dois mil e vinte e três, a Assembleia Municipal 
deliberou, por maioria, no uso da competência que 
lhe é conferida pela alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º 
do regime Jurídico das Autarquias locais, aprovado 
pela lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (na reda-
ção vigente), e nos termos do n.º 1 do artigo 90.º 
do regime Jurídico dos instrumentos de Gestão 
territorial, aprovado pelo decreto -lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, na sua atual redação, aprovar a 2.ª 
Alteração à 1.ª revisão do plano diretor Municipal 
da Batalha (ponto 1 da ordem de trabalhos), a qual 
consiste no aditamento dos artigos 55.º -A, 55.º -B, 
55.º -c e 104.º -A; na alteração dos artigos 3.º, 4.º, 
5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 15.º, 16.º, 18.º, 
19.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 27.º, 29.º, 36.º, 37.º, 39.º, 
40.º, 42.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 49.º, 52.º, 54.º, 55.º, 
56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º, 73.º, 85.º, 86.º, 88.º, 
90.º, 92.º, 94.º, 95.º, 97.º, 99.º, 101.º e 102.º; na alte-
ração dos pontos 16, 17 e 18 do Anexo ii; na revoga-
ção dos artigos 63.º, 64.º, 65.º, 66.º, 67.º, 68.º, 69.º, 
70.º, 71.º, 72.º e 91.º; e na alteração das seguintes 

plantas: planta de ordenamento — classificação 
e Qualificação do solo; planta de ordenamento — 
salvaguardas e execução; planta de condicionan-
tes i e planta de condicionantes ii.
paços do Município da Batalha, 24 de julho de 2023. 
— o presidente da Assembleia Municipal, Joaquim 
José pereira ruivo

AlterAções
os artigos 55-Aº, 55-Bº, 55-cº e 104-Aº foram adi-
tados. Foram alterados os artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 9º, 
10º, 11º, 12º, 13º, 15º, 16º, 18º, 19º, 21º, 22º, 24º, 
25º, 27º, 29º, 36º, 37º, 39º, 40º, 42º, 44º, 45º, 46º, 
47º, 49º, 52º, 54º, 55º, 56º, 57º, 58º, 59º, 60º, 62º, 
73º, 85º, 86º, 88º, 90º, 92º, 94º, 95º, 97º, 99º, 101º e 
102º. Foram ainda alterados os pontos 16, 17 e 18 do 
Anexo ii. Foram revogados os seguintes artigos: 63º, 
64º, 65º, 66º, 67º, 68º, 69º, 70º, 71º, 72º e 91º.

CAPÍTUlo I 
DISPoSIçÕES GErAIS

ArtiGo 1º 
Âmbito e objetivos

ArtiGo 2º 
composição do plano

ArtiGo 3º 
definições
1. para efeitos de interpretação e aplicação do pre-
sente regulamento adotam-se os conceitos técnicos 
do ordenamento do território e urbanismo estabele-
cidos no decreto regulamentar n.º 5/2019, de 27 de 
setembro, e complementarmente os seguintes:

a) Área total de impermeabilização equivalen-
te – é um valor calculado pelo produto entre a 
área de solo a que diz respeito e o coeficiente de 
impermeabilização que corresponde ao tipo de 
ocupação ou revestimento que nela é realizado 
ou previsto, conforme o decreto regulamentar n.º 
5/2019 de 27 de setembro;
b) (revogado.)
c) edifício de apoio a atividades ambientais – es-
trutura ligeira edificada em materiais tradicionais 
visando atividades de educação ambiental;
d) empreendimentos turísticos isolados – em-
preendimentos turísticos admitidos isoladamente 
em solo rústico, de qualquer dos seguintes tipos: 
hotéis, pousadas, empreendimentos de turismo no 
espaço rural (ter), empreendimentos de turismo 
de habitação, parques de campismo e de carava-
nismo;
e) espécies florestais de rápido crescimento – as 
que estiverem classificadas como tal na legisla-
ção aplicável.
f) núcleos de desenvolvimento turístico – áreas 
de ocupação turística em solo rústico em que se 
admitem conjuntos de empreendimentos turísti-
cos e equipamentos de animação turística, bem 
como outros equipamentos e atividades compa-
tíveis com o estatuto de solo rústico.
g) viabilização – qualquer ato legalmente previsto 
que exprima, com eficácia externa, a não oposi-
ção do Município à realização de uma ação que se 
traduza em uso, ocupação ou transformação do 
uso do solo, sob a forma de operação urbanísti-
ca ou do exercício de uma atividade, abrangendo 
nomeadamente as figuras de licenciamento, não 
rejeição de comunicação prévia, autorização, in-
formação prévia favorável, aprovação, incluindo a 
aprovação de projeto de arquitetura, definição das 
condições de edificabilidade a cumprir em prédios 
objeto de hasta pública municipal ou emissão de 
parecer favorável.
h) Anexo - edifício destinado a um uso comple-
mentar e funcionalmente dependente do edifício 
principal (até 100m²); excetuam-se as piscinas 
descobertas;
i) Área de construção (A.c) — A área de constru-

ção do edifício é o somatório das áreas de todos 
os pisos, acima e abaixo da cota de soleira, com 
exclusão das áreas em sótão e em cave sem pé-
-direito regulamentar. A área de construção é, em 
cada piso, medida pelo perímetro exterior das pa-
redes exteriores e inclui os espaços de circulação 
cobertos (átrios, galerias, corredores, caixas de 
escada e caixas de elevador) e os espaços exte-
riores cobertos (alpendres, telheiros, varandas e 
terraços cobertos);

2. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

ArtiGo 4º 
instrumentos de gestão territorial a observar
Após a entrada em vigor da presente revisão, man-
tém plena eficácia os seguintes instrumentos:

a) (revogado);
b) […]
c) programa nacional de política de ordenamento 
do território, publicado pela lei n.º 99/2019, de 5 
de setembro;
d) plano setorial para a rede natura 2000 
(psrn2000), publicado pela resolução de conse-
lho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho;
e) programa regional de ordenamento Florestal 
do centro litoral (proF-cl), publicado pela re-
solução de conselho de Ministros n.º 56//2019, 
de 11 de fevereiro, retificado pela declaração de 
retificação n.º 16/2019, de 12 de abril, e alterado 
pela portaria 18/2022 de 5 de janeiro;
f) plano de Gestão da região hidrográfica do tejo 
e ribeiras oeste (rh5), publicado pela resolução 
do conselho de Ministros n.º 52/2016 de 20 de 
setembro e retificado declaração de retificação 
n.º 22-B/2016, de 18 de novembro;
g) plano de Gestão da região hidrográfica do vou-
ga, Mondego e lis (rh4), publicado pela resolu-
ção do conselho de Ministros n.º 52/2016 de 20 
de setembro e retificado declaração de retifica-
ção n.º 22-B/2016, de 18 de novembro;
h) plano nacional da Água, publicado em pelo de-
creto-lei n.º 76/2016, de 9 de novembro;
i) plano rodoviário nacional 2000, publicado pelo 
decreto-lei n.º 222/98, de 17 de julho, alterado pela 
lei n.º 98/99, de 26 de julho e pelo decreto-lei n.º 
182/2003, de 16 de agosto.

CAPÍTUlo II 
SErVIDÕES ADMINISTrATIVAS E rESTrIçÕES DE 
UTIlIDADE PÚblICA

ArtiGo 5º 
identificação
na área do plano são observadas todas as prote-
ções, servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública em vigor, mesmo que não identifica-
das na planta de condicionantes, nomeadamente:

a) […] 
i) domínio hídrico:

i1) leitos e margens de cursos de água
ii) captações de Águas subterrâneas para Abas-
tecimento público;

ii1) Zona de proteção imediata;
ii2) Zona de proteção intermédia;
ii3) Zona de proteção alargada. 

b) […]
i) […]
ii) perímetro de proteção de água Mineral natural;
iii) concessões de Água Mineral natural;
iv) Massas Minerais (pedreiras);

c) […]
i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
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v) […]
vi) (revogado); 
vii) […]
viii) perigosidade de incêndio rural;
ix) […]

d) […] 
i) […]
ii) rede natura 2000 – Zona especial de con-
servação - Zec ptcon0015 - serras de Aire e 
candeeiros.

e) […]
i) (revogado).
ii) património classificado;
iii) Zona de proteção geral;
iv) Zona especial de proteção;
v) Zona vedada à construção.

f) […]
i) rede nacional de transporte de eletricidade 
(rnt):

i1) Média tensão;
i2) Alta tensão.

ii) rede nacional de distribuição de eletricidade 
(rnd):

ii1) Muito Alta tensão;
ii2) subestação da rnt.

iii) (revogado);
iv) (revogado);
v) (revogado);
vi) rede de telecomunicações:

vi1) Faixas de desobstrução – Fh Montejunto/
lousã, despacho conjunto A-97/90-Xi, de 27 
de outubro;
vi2) Faixas de desobstrução – Fh serra dos can-
deeiros/leiria, despacho conjunto A-27/97-
-Xiii, de 20 de março.

vii) (revogado);
viii) Gasodutos:

viii1) Gasoduto rntGn
viii2) ramal de distribuição

g) […] 
i) […]

h) rede rodoviária:
ii) rede nacional complementar:

i1) A19/ic2 e respetiva zona de servidão non 
aedificandi (50 m);
i2) ic9 e respetiva zona de servidão non aedi-
ficandi (35 m);

iii) rede nacional desclassificada sob Jurisdição 
da ip:

ii1) en1, en356 e respetiva zona de servidão 
non aedificandi (20 m);

iv) rede Municipal:
iv1) estradas Municipais
iv2) caminhos Municipais

i) Marcos Geodésicos.

ArtiGo 6º 
regime
1. […]
2. […]
3. (revogado)
4. deverá ser salvaguardada a faixa de servidão dos 
coletores de rArd para permitir à entidade gesto-
ra o acesso aos terrenos para efeitos de manuten-
ção dos coletores

CAPÍTUlo III 
USo Do Solo
secção i 
disposições GerAis

ArtiGo 7º 
classificação e qualificação do solo
1. o território concelhio reparte-se, de acordo com a 
delimitação estabelecida na planta de ordenamen-
to, pelas duas classes básicas de solo legalmente 
estabelecidas: solo urbano e solo rústico.
2. o solo rústico integra as seguintes categorias e 
subcategorias de espaço, de acordo com a delimita-

ção constante da planta de ordenamento - classi-
ficação e Qualificação do solo:

a) […]
b) espaços mistos de uso silvícola e agrícola;
c) […]

v) […]
vi) […]

d) espaços naturais e paisagísticos:
i) […]
ii) […]

e) espaços de exploração de recursos energéticos 
e geológicos:

i) […]
ii) […]

f) […]
g) Áreas de edificação dispersa;
h) […]

i) espaço destinado a equipamentos e outras 
estruturas:
i) equipamentos;
ii) outras estruturas.

j) (revogado).
3. […]

a) solo urbano:
i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) espaços urbanos de baixa densidade

b) (revogado):
i) (revogado);
ii) (revogado);
iii) (revogado);
iv) (revogado).

4. […]. 

ArtiGo 8º 
compatibilização de usos

ArtiGo 9º 
integração e transformação de preexistências
1. […]

a) […]
b) […]

2. […]
3. […]
4. […]

a) […]
b) […]
c) […]

i) […]
ii) […]

5. no caso de atividades e/ou edificações, legalmente 
instaladas, pode ser viabilizada a reconstrução e/ ou 
a ampliação dos edifícios preexistentes que elas ocu-
pam, com vista à manutenção dessas atividades, des-
de que:

a) o aumento de área de construção total não ex-
ceda 30% da área de construção do edifício pree-
xistente; 
b) […]

6. […]
7. […]
8. […]

secção ii 
eMpreendiMentos de cArÁter estrAtÉGico

ArtiGo 10º 
definição e procedimento
1. consideram-se empreendimentos de caráter 
estratégico, ainda que não se encontrem em con-
formidade com os usos e/ou parâmetros de edifi-
cabilidade estipulados no presente regulamento 
para a respetiva categoria e subcategoria onde 
os mesmos se pretendem implantar, desde que o 
interesse público seja reconhecido para efeitos da 
presente secção, todos aqueles a que, por delibe-
ração da Assembleia Municipal sob proposta devi-

damente fundamentada da câmara Municipal em 
conformidade com o disposto no artigo seguinte, 
seja reconhecido interesse público estratégico pelo 
seu especial impacto na ocupação do território, pela 
sua importância para o desenvolvimento económico 
e social do concelho, ou pela sua especial funcionali-
dade ou expressão plástica ou monumental.
2. […]

a) […]
b) constituam investimentos na área da econo-
mia, cultura, educação, saúde, recreio e lazer, tu-
rismo, energias renováveis e outras que sejam re-
levantes para o desenvolvimento local e regional 
excetuando a prospeção, pesquisa e exploração 
de massas minerais;
c) localizem a sede social da empresa no conce-
lho da Batalha;
d) Gerem pelo menos 10 postos de trabalho;
e) englobem investimentos iguais ou superiores a 
5000 vezes o indexante dos apoios sociais (iAs) de-
finido pela lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro.

3. os empreendimentos de caráter estratégico 
devem conter pelo menos três das características 
constantes nas alíneas do número anterior, sendo 
uma delas obrigatoriamente respeitante à alínea 
b), e outra à alínea d) ou à alínea e).
4. (revogado).
5. (revogado).
6. A proposta de reconhecimento do empreendi-
mento de carácter estratégico é submetida pela 
câmara Municipal a um procedimento de discussão 
pública não inferior a 20 dias, que tem por objeto 
o projeto e todos os documentos que integram o 
processo administrativo, podendo os interessados 
consultar o processo e entregar as suas reclama-
ções, observações ou sugestões, por escrito, no 
local indicado no respetivo edital ou no sítio oficial 
do Município da Batalha na internet (sendo a con-
sulta pública anunciada através de edital a afixar 
nos locais de estilo e no sítio oficial do Município 
da Batalha na internet: www.cm-batalha.pt), de-
vendo após a sua conclusão, ponderar e divulgar os 
respetivos resultados e, se for caso disso, alterar o 
sentido da sua decisão e ou reconfigurar o teor da 
proposta a apresentar à Assembleia Municipal.

ArtiGo 11º 
regime
1. […]
2. […]

a) ser autorizada uma majoração até 80 % da área 
de construção máxima que resulta da aplicação 
do disposto no número 1 ao polígono de solo afe-
to ao empreendimento, em função das necessi-
dades específicas do empreendimento por valo-
ração do respetivo interesse estratégico, e desde 
que em cumprimento do n.º 3 do artigo anterior.
b) em casos devidamente fundamentados nas 
necessidades específicas do empreendimento, 
ser dispensado o cumprimento de outros parâ-
metros de edificabilidade estabelecidos para as 
categorias de uso afetadas que não sejam espa-
ços naturais e paisagísticos e espaços verdes, e 
desde que não estejam em causa áreas de susce-
tibilidade e risco.

CAPÍTUlo IV 
Solo rÚSTICo
(Alterada a designação)

secção i 
disposições GerAis

ArtiGo 12º 
estatuto geral de ocupação do solo rústico
(Alterada a designação)
1. o solo rústico não pode ser objeto de quaisquer 
ações que diminuam ou destruam as suas poten-
cialidades e vocação estabelecidas para as catego-
rias de usos dominantes em que se subdivide, sal-
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vo as previstas neste regulamento e as exceções 
consignadas na lei.
2. […]
3. sem prejuízo da legislação em vigor, no solo rús-
tico admitem-se como genericamente compatíveis 
com os seus usos dominantes, as seguintes ocu-
pações e utilizações:

a) […]
b) […]
c) (revogado)
d) […]

4. são também sempre admissíveis como ações 
compatíveis com os usos dominantes do solo rús-
tico, a execução e utilização de infraestruturas e as 
ações ou atividades desenvolvidas em cumprimen-
to de planos ou outros instrumentos legais de po-
líticas públicas de gestão e intervenção no espaço 
rural com vista à salvaguarda ou valorização das 
suas potencialidades, nomeadamente a instalação 
de dispositivos de vigilância, prevenção e apoio ao 
combate a incêndios florestais.
5. salvo imposição legal em contrário, a permissão 
legal para construir novos edifícios, ou para recon-
verter os usos de outros preexistentes, que se lo-
calizem em solo rústico, não implica para o municí-
pio qualquer obrigação, imediata ou futura, de vir a 
servi-los de redes de infraestruturas urbanísticas 
ou outros serviços de cariz urbano.
6. […]
7. cumulativamente com todos os outros condicio-
namentos legais e regulamentares aplicáveis, a edi-
ficabilidade em solo rústico admissível nos termos do 
presente plano só pode ser viabilizada caso simulta-
neamente cumpra os condicionamentos legais relati-
vos à proteção do risco de incêndio rural, nos termos 
da legislação em vigor, relativamente aos afastamen-
tos à estrema e medidas a adotar de contenção e 
proteção do edifício contra incêndios rurais.
8. (revogado):

a) (revogado);
b) (revogado);
c) (revogado).

9. É interdita a prospeção, pesquisa e exploração de 
massas minerais, excetuando nas categorias dos 
espaços destinados a estas atividades, indicadas 
nos artigos 31º a 34º.

ArtiGo 13º 
edificabilidade em solo rústico
(Alterada a designação)
1. para além das previstas nos números 3 e 4 do 
artigo anterior, os ocupações e utilizações compa-
tíveis com os usos dominantes do solo rústico são 
as referidas nas secções e subsecções relativas às 
diferentes categorias e subcategorias de espaço 
em que aquele se desdobra.
2. […] 

a) […]
b) tem que se proceder à constituição, dentro do 
respetivo prédio e ao longo das suas estremas, de 
cortinas arbóreas contínuas e outros conjuntos 
arbóreo-arbustivos que contribuam para reduzir 
o impacto visual dos volumes construídos, desde 
que cumulativamente cumpram a legislação em 
vigor referente à Gestão integrada de solos ru-
rais, devendo a faixa destinada às referidas cor-
tinas possuir, sempre que possível, uma largura 
mínima de 5 metros ou, quando for o caso, a que 
estiver legalmente estabelecida.

3. […]
a) […]
b) na edificação de novos estabelecimentos in-
dustriais têm que ser constituídas, dentro do 
respetivo prédio e ao longo das suas estremas, 
cortinas arbóreas contínuas e outros conjuntos 
arbóreo-arbustivos que contribuam para reduzir 
o impacto visual dos volumes construídos, desde 
que cumulativamente cumpram a legislação em 

vigor referente à Gestão integrada de solos ru-
rais, devendo a faixa destinada às referidas cor-
tinas possuir, sempre que possível, uma largura 
mínima de 5 metros ou, quando for o caso, a que 
estiver legalmente estabelecida.

4. […]
5. […]

a) […]
b) […]

6. […]
7. […]

a) (revogado);
b) A habitação seja isolada, unifamiliar ou bifami-
liar, e o número de pisos não seja superior a dois, 
acima da cota média da área de implantação;
c) […]
d) […]

8. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]

secção ii 
espAços AGrÍcolAs

ArtiGo 14º 
identificação

ArtiGo 15º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]
3. […]
4. para além das referidas nos números 3 e 4 do 
artigo 12º, são admissíveis as ocupações e utiliza-
ções enumeradas no quadro constante do artigo 
seguinte, nas condições aí estabelecidas e desde 
que cumpram os requisitos estabelecidos nos nú-
meros 2 a 6 do Artigo 13º 
5. […]
6. […]
7. nos espaços agrícolas integrados na rede natu-
ra 2000 -  Zona especial de conservação - serras 
de Aire e candeeiros - as utilizações, ocupações e 
transformações do solo potencialmente admissí-
veis, de acordo com o disposto nos números an-
teriores, só podem ser viabilizadas se se verificar a 
sua compatibilidade com as determinações legais 
pertinentes e as orientações estabelecidas pelo 
respetivo plano setorial (psrn2000), através do 
cumprimento das disposições materiais e procedi-
mentais decorrentes desses documentos, nomea-
damente as transpostas no Anexo i ao presente 
regulamento, do qual é parte integrante.
8. […]

ArtiGo 16º 
regime de edificabilidade
[…]
Quadro 1: parâmetros de edificabilidade em espaços 
agrícolas

Usos
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 d
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l d
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o
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 p
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 (2
)
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im

a
da

 fa
ch

ad
a 

(3
)

edifícios de apoio às 
atividades agrícolas e 
florestais

instalações pecuárias 
e detenção caseira de 
espécies pecuárias
estabelecimentos 
industriais de trans-
formação de produtos 
agrícolas, silvícolas e 
pecuários

instalações de 
comércio e serviços 
complementares das 
atividades instaladas 
que contribuam para 
reforçarem a base eco-
nómica e a promoção 
de emprego nestes 
espaços e estejam 
diretamente ligados
às utilizações agrícolas, 
pecuárias, aquícolas, 
piscícolas, florestais 
ou de exploração de 
recursos energéticos

< 500m2 0,6 x A

1,25 x 
Acmax

2 
pisos 8 m

500m2 a 
3.000m2

0,3 x A 
+ 150 

m2

3.000m2 a 
12.000m2

0,15 
x A + 
600 
m2

12.000m2 
a 

30.000m2 
ou a 

necessária 
apenas

para
satisfazer
o sistema 
de gestão 
integrada 
de fogos 

rurais

0,05 
x A + 
1.800 

m2

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
3.000 

m2

empreendimentos de 
turismo de habitação 
e turismo no espaço 
rural com capacidade 

de alojamento não 
superior a 30 camas

< 500m2 1,6 x A

1,25 x 
Acmax

500m2 a 
3.000m2

0,64 
x A + 
480 
m2

> 3.000 
m2 0,8 x A

habitação

<10.000 
m2 0 ---

10.000m2 
a  

12.000m2

0,09 
x A – 
900 
m2

1,25 x 
Acmax

12.000 
m2 a 

30.000m2

0,015 
x A

> 30.000 
m2

0,01 
x A + 
150 
m2

edificações ligadas à 
prevenção e combate 

a incêndio
--- --- --- --- ---

(1) […]
(2) […]
(3) […]

secção iii 
espAços Mistos de uso silvÍcolA e AGrÍcolA
(Alterada a designação)

ArtiGo 17º 
identificação

ArtiGo 18º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. para além das referidas nos números 3 e 4 do 
Artigo 12º, são admissíveis as ocupações e utiliza-
ções enumeradas no quadro constante do artigo 
seguinte, nas condições aí estabelecidas e desde 
que cumpram a legislação em vigor e, se aplicáveis, 
os requisitos estabelecidos nos números 2 a 6 do 
Artigo 13º.
3. […]
4. […]
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ArtiGo 19º 
regime de edificabilidade
[…]
Quadro 2: parâmetros de edificabilidade em espaços 
mistos de uso silvícola e agrícola

Usos

Ár
ea

 d
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rc
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(m
2 ) 

(1
) [

A]

Ár
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 d
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ns
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ão
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Ár
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e 

im
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m

áx
im

a

Nú
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m
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o

de
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os

 (2
)

Al
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áx
im

a
da

 fa
ch

ad
a 

(3
)

edifícios de apoio às 
atividades agrícolas e 
florestais
instalações pecuárias 
e detenção caseira de 
espécies pecuárias
estabelecimentos 
industriais de trans-
formação de produtos 
agrícolas, silvícolas e 
pecuários
equipamentos de 
utilização coletiva (4)
instalações de 
comércio e serviços 
complementares das 
atividades instaladas 
que contribuam para 
reforçarem a base eco-
nómica e a promoção 
de emprego nestes 
espaços e estejam 
diretamente ligados às 
utilizações agrícolas, 
pecuárias, aquícolas, 
piscícolas, florestais 
ou de exploração de 
recursos energéticos

< 500m2 0,6 x A

1,25 x 
Acmax

2 
pisos

(5)

8 m
(6)

500m2 a 
3.000m2

0,3 x A 
+ 150 

m2

3.000m2 a 
12.000m2

0,15 
x A + 
600 
m2

12.000m2 
a 

30.000m2

0,05 
x A + 
1.800 

m2

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
3.000 

m2

empreendimentos de 
turismo de habitação 
e turismo no espaço 
rural com capacidade 
de alojamento até 30 

camas

< 500m2 1,6 x A

1,25 x 
Acmax

500 m2 a 
3.000 m2

0,64 
x A + 
480 
m2

> 
3.000m2 0,8 x A

empreendimentos de 
turismo de habitação 
e turismo no espaço 
rural com capacidade 

de alojamento superior 
a 30 camas

--- 0,25 
x A

1,25 x 
Acmax

estabelecimentos
hoteleiros, desde 

que de categoria não 
inferior a 3 estrelas

< 
20.000m2 0 ---

3 
pisos 12m

> 
20.000m2

0,25 x 
A (7)

1,25 x 
Acmax

Aldeamentos turísticos 
ou conjuntos turís-
ticos, desde que de 

categoria não inferior a 
3 estrelas

< 
20.000m2 0 ---

2 
pisos 8m

> 
20.000m2

0,15 x 
A (8)

1,25 x 
Acmax

parques de campismo 
e de caravanismo --- 0,1 x A 2,5 x 

Acmax
2 

pisos 8m

Fabrico e armaze-
nagem de artigos de 

pirotecnia

< 
20.000m2 0

---

1 
pisos

4,5 
m

20.000m2 
a 

30.000m2

0,15 
x A - 

3.000 
m2

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
1.200 

m2

2,5 x 
Acmax

habitação

<10.000 
m2 0 ---

2 
pisos 8 m

10.000m2 
a  

12.000m2

0,09 
x A – 
900 
m2

1,25 x 
Acmax

12.000m2 
a 

30.000m2

0,015 
x A

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
150 
m2

edificações ligadas à 
prevenção e combate 

a incêndio
--- --- --- --- ---

(1) […]
(2) […]
(3) […]
(4) […]
(5) […]
(6) […]
(7) […]
(8) […]

secção iv 
espAços FlorestAis

suBsecção i 
ÁreAs FlorestAis de conservAção

ArtiGo 20º 
identificação

ArtiGo 21º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]
3. […]

a) […]
i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
b) […]
c) […]
d) instalações de comércio e serviços complemen-
tares das atividades instaladas que contribuam 
para reforçarem a base económica e a promoção 
de emprego nestes espaços e estejam direta-
mente ligados às utilizações agrícolas, pecuárias, 
aquícolas, piscícolas, florestais ou de exploração de 
recursos energéticos;

4. para além das referidas nos números 3 e 4 do 
artigo 12º, são admissíveis as ocupações e utiliza-
ções enumeradas no quadro constante do artigo 
seguinte, nas condições aí estabelecidas e desde 
que cumpram os condicionalismos legais relativos 
ao perímetro Florestal da Batalha, a restante legis-
lação em vigor e, se aplicáveis, os requisitos esta-
belecidos nos números 2 a 6 do referido Artigo 13º.
5. […]
6. […]
7. nas áreas florestais de conservação integra-
das na rede natura 2000 - Zec serras de Aire e 
candeeiros - as utilizações, ocupações e transfor-
mações do solo potencialmente admissíveis, de 
acordo com o disposto nos números anteriores, só 
podem ser viabilizadas se se verificar a sua compa-
tibilidade com as determinações legais pertinentes 
e as orientações estabelecidas pelo respetivo plano 
setorial (psrn2000), através do cumprimento das 
disposições materiais e procedimentais decorren-
tes desses documentos, nomeadamente as trans-
postas no Anexo i ao presente regulamento, do 
qual é parte integrante.

ArtiGo 22º 
regime de edificabilidade 
[…]
Quadro 3: parâmetros de edificabilidade em áreas 
florestais de conservação

Usos
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 (2
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(3
)

edifícios de apoio às 
atividades florestais

< 
12.000m2 --- ---

1 
pi

so

4,
5 m

12.000m2 
a 

20.000m2

0,2 x 
A – 

2.400 
m2

1,25 x 
Acmax

9 
m

et
ro

s 
ou

 s
up

er
io

r n
o 

ca
so

 d
e 

in
st

al
aç

õe
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té
cn

ica
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de
vi

da
-

m
en

te
 ju

st
ifi

ca
da

s 
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er
en

te
s 

ao
 fu

nc
io

na
m

en
to

 d
a 

at
iv

id
ad

e;

20.000m2 
a 

30.000m2

0,05 
x A + 
600 
m2

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
1.800 

m2

edifício de apoio
a atividades ambientais

< 500m2 0,6 x A ---

< 500m2 300 
m2 ---

instalações de 
comércio e serviços 

complementares das 
atividades instaladas 
que contribuam para 

reforçarem a base eco-
nómica e a promoção 

de emprego nestes 
espaços e estejam 

diretamente ligados às 
utilizações agrícolas, 
pecuárias, aquícolas, 
piscícolas, florestais 
ou de exploração de 
recursos energéticos

Apenas a 
necessária 
para satis-

fazer o
sistema 

de gestão 
integrada 
de fogos 

rurais.

0,10 
x A

1,25 x 
Acmax 4,

5 
m

edificações ligadas à 
prevenção e combate 

a incêndio.
--- --- --- --- ---

(1) […]
(2) […]
(3) […]

suBsecção ii 
ÁreAs FlorestAis de produção

ArtiGo 23º 
identificação

ArtiGo 24º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]
3. para além das referidas nos números 3 e 4 do Ar-
tigo 12º, são admissíveis as ocupações e utilizações 
enumeradas no quadro constante do artigo seguin-
te, nas condições aí estabelecidas e desde que cum-
pram os condicionamentos legais aplicáveis, no-
meadamente os relativos ao perímetro Florestal da 
Batalha e, se aplicáveis, os requisitos estabelecidos 
nos números 2 a 6 do referido Artigo 13º.
4. É ainda admissível a instalação de ndt, desde 
que cumpram a legislação em vigor.
5. […]
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ArtiGo 25º 
regime de edificabilidade
[…]
Quadro 4: parâmetros de edificabilidade nas áreas 
florestais de produção

Usos
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(3
)

edifícios de apoio às 
atividades florestais

estabelecimentos 
industriais de trans-

formação de produtos 
agrícolas, silvícolas e 

pecuários
equipamentos de 

utilização coletiva (4)
instalações de 

comércio e serviços 
complementares das 
atividades instaladas 
que contribuam para 

reforçarem a base eco-
nómica e a promoção 

de emprego

instalações pecuárias 
e detenção caseira de 

espécies pecuárias

<10.000
m2 --- ---

2 
pisos

(5)

9 
m

et
ro

s 
ou

 s
up

er
io

r n
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ca
so

 d
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ica
s 
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-

m
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da

s 
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ao
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en
to

 d
a 
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iv

id
ad

e

10.000m2 
a 

12.000m2

1.25x 
A

0,50 x 
Acmax

12.000m2 
a 

30.000m2

1.25x 
A 12m

> 30.000 
m2 ou a 

necessá-
ria apenas 

para 
satisfa-

zer o
sistema 

de gestão 
integrada 
de fogos 

rurais.

1.25x 
A

9 
m

et
ro

s 
ou

 s
up

er
io

r n
oc
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de
 in

st
al

aç
õe

s 
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cn
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s 
de
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m
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te

s 
ao
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m
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a 
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id
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e

empreendimentos de 
turismo de habitação 
e turismo no espaço 
rural com capacidade 
de alojamento até 30 

camas

< 500m2 1,6 x A

1,25 x 
Acmax

500m2 a 
3.000m2

0,64 
x A + 
480 
m2

> 
3.000m2 0,8 x A

empreendimentos de 
turismo de habitação 
e turismo no espaço 
rural com capacidade 

de alojamento superior 
a 30 camas

--- 0,25 
x A

1,25 x 
Acmax

estabelecimentos ho-
teleiros, desde que de 

categoria não inferior a 
3 estrelas

< 
20.000m2 0 ---

3 
pisos 12

 m

> 
20.000m2

0,25 x 
A (7)

1,25 x 
Acmax

parques de campismo 
e de caravanismo --- 0,1 x A 2,5 x 

Acmax
2 

pisos 8 m

habitação

< 
10.000m2 0 ---

2 
pisos 8 m

10.000m2 
a  

12.000m2

0,09 
x A – 
900 
m2

1,25 x 
Acmax

12.000m2 
a 

30.000m2

0,015 
x A

> 
30.000m2

0,01 
x A + 
150 
m2

edificações ligadas à 
prevenção e combate 

a incêndio
--- --- --- --- ---

(1) […]
(2) […]
(3) […]
(4) Apenas equipamentos públicos ou de interesse 
público que sejam localizados na proximidade de 

aglomerados rurais caso estes não os permitam 
acolher, cuja natureza e características sejam re-
conhecidas pela câmara Municipal como justifica-
tivas da sua localização em solo rústico.
(5) […]
(6) (revogado)
(7) […]

secção v 
espAços nAturAis e pAisAGÍsticos
(Alterada a designação)

suBsecção i 
ÁreAs nAturAis de tipo i

ArtiGo 26º 
identificação

ArtiGo 27º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]

a) […]
b) […]
c) Ampliação de edificações, em que a área de im-
plantação licenciada pode ser acrescida até 15%;
d) edifício de apoio a atividades ambientais com 
30% de área máxima de implantação; 
e) […]
f)  […]
g) […]
h) […]
i) […]

3. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]

4. nas áreas naturais de tipo i integradas na rede 
natura 2000 – Zona especial de conservação - ser-
ras de Aire e candeeiros - as utilizações, ocupações e 
transformações do solo potencialmente admissíveis, 
de acordo com o disposto nos números anteriores, só 
podem ser viabilizadas se se verificar a sua compati-
bilidade com as determinações legais pertinentes e as 
orientações estabelecidas pelo respetivo plano setorial 
(psrn2000), através do cumprimento das disposições 
materiais e procedimentais decorrentes desses docu-
mentos, nomeadamente as transpostas no Anexo i ao 
presente regulamento, do qual é parte integrante.
5. […]

suBsecção ii 
ÁreAs nAturAis de tipo ii

ArtiGo 28º 
identificação

ArtiGo 29º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]

3. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

4. […]
a) […]
b) […]

5. nas áreas naturais de tipo ii integradas na rede 
natura 2000 - Zona especial de conservação - ser-
ras de Aire e candeeiros - as utilizações, ocupações e 
transformações do solo potencialmente admissíveis, 
de acordo com o disposto nos números anteriores, só 

podem ser viabilizadas se se verificar a sua compati-
bilidade com as determinações legais pertinentes e as 
orientações estabelecidas pelo respetivo plano setorial 
(psrn2000), através do cumprimento das disposições 
materiais e procedimentais decorrentes desses docu-
mentos, nomeadamente as transpostas no Anexo i ao 
presente regulamento, do qual é parte integrante.
6. […]

ArtiGo 30º 
regime de edificabilidade 

secção vi 
espAços de eXplorAção de recursos ener-
GÉticos e GeolÓGicos
(Alterada a designação)

suBsecção i 
ÁreAs de eXplorAção consolidAdAs

ArtiGo 31º 
identificação

ArtiGo 32º 
ocupações e utilizações

suBsecção ii 
ÁreAs de eXplorAção coMpleMentAres

ArtiGo 33º 
identificação

ArtiGo 34º 
ocupações e utilizações

secção vii 
AGloMerAdos rurAis

ArtiGo 35º 
identificação

ArtiGo 36º 
ocupação e utilizações
1. […]
2. […]
3. […]
4. […]
5. […]
6. não é permitida a plantação de pinheiros bravos 
e espécies de crescimento rápido.

ArtiGo 37º 
regime de edificabilidade
1. […]
Quadro 6: parâmetros de edificabilidade nos aglo-
merados rurais

Usos
(4) (6)

Ár
ea

 d
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(m
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(1
) [

A]

Ár
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 d
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ns

tr
uç

ão
 m

áx
im

a

Nú
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 p
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áx
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da
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a 

(3
)

habitação unifamiliar e bifamiliar, 
comércio, serviços e outros usos 

compatíveis e estejam diretamente 
ligados às utilizações agrícolas, 

pecuárias, aquícolas, piscícolas ou 
florestais (4)

--- 0,6 x A 2 
pisos 8 m

 empreendimentos de turismo de 
habitação e turismo no espaço rural 
com capacidade de alojamento até 

30 camas
equipamentos de utilização 

coletiva

< 500m2 1,6 x A
2 

pisos 
(5)

8 m 
(5)

500m2 a 
3.000m2

0,64 
x A 
+ 

480 
m2

> 
3.000m2 0,8 x A

edificações de apoio às atividades 
agrícolas --- 0,3 x A 1 

piso
4,5 
m

(1) […]
(2) […]
(3) […]
(4) […]
(5) […]

2. […]
a) […]
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b) […]
c) o índice de impermeabilização do solo máximo 
é de 60%. 

secção viii 
ÁreAs de ediFicAção dispersA

ArtiGo 38º 
identificação 

ArtiGo 39º 
ocupação e utilizações 
1. nestes espaços coexistem usos agrícolas com 
funções mistas, admitindo-se um regime de edifi-
cabilidade intermédio entre o do solo rústico e o do 
solo urbano, visando a sua requalificação urbanís-
tica, desde que rigorosamente salvaguardados os 
valores paisagísticos e ambientais.
2. […].
3. […].
4. […].
5. […].

ArtiGo 40º 
regime de edificabilidade 
1. […]:
Quadro 5: parâmetros de edificabilidade nas áreas 
de edificação dispersa
[…]
(1) […]
(2) […]
(3) […]
(4) […]
(5) […]

2. o índice de impermeabilização máximo do solo 
para as novas edificações e as obras de ampliações 
dos edifícios que constituam preexistências, nos 
termos do artigo 9º, é de 60%

secção iX 
espAços de ocupAção turÍsticA

ArtiGo 41º 
identificação

ArtiGo 42º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]
3. É admitida a construção de edifícios destinados 
aos usos de comércio e serviços. 

ArtiGo 43º 
regime de edificabilidade

secção X 
espAço destinAdo A eQuipAMentos e outrAs 
estruturAs
(Alterada a designação)

suBsecção i 
eQuipAMentos

ArtiGo 44º 
identificação
estes espaços identificam equipamentos existen-
tes ou previstos em solo rústico.

ArtiGo 45º 
ocupações e utilizações
1. nestes espaços são admitidos equipamentos 
de utilização coletiva destinados à prática de ativi-
dades culturais, desportivas e de recreio e lazer cuja 
natureza, características e inserção territorial sejam 
reconhecidas pela câmara Municipal como justifi-
cativas da sua localização em solo rústico, poden-
do ainda contemplar outras funções de apoio, bem 
como locais de entretenimento complementares.
2. É admitida a ampliação dos equipamentos que 
constituam preexistências, nos termos do artigo 9º, 
bem como a implementação de novos equipamen-
tos, de zonas verdes e os usos de comércio e servi-
ços exclusivamente de apoio aos equipamentos.

ArtiGo 46º 
regime de edificabilidade
[…]
a) […]
b) na construção e ampliação de edifícios tem que 
se respeitar o índice de ocupação do solo máximo 
de 80%;
c) […]

suBsecção ii 
estruturAs

ArtiGo 47º 
identificação
1. os espaços destinados a estruturas correspondem 
a áreas onde os usos e as características de ocupação, 
não sendo incompatíveis com as utilizações inerentes 
ao solo rústico, justificam a sua individualização.
2. […]

ArtiGo 48º 
ocupações e utilizações e regime de edificabilidade

CAPÍTUlo V 
Solo UrbANo

secção i 
disposições GerAis

ArtiGo 49º 
disposições comuns 
1. […]

a) […]
b) […]

2. […]
3. […]
4. (revogado).
5. (revogado).

suBsecção i 
espAços centrAis

ArtiGo 50º 
identificação

ArtiGo 51º 
ocupações e utilizações

ArtiGo 52º 
regime de edificabilidade
[…]
a) o alinhamento é o definido pelas edificações 
contíguas, exceto em casos em que a Autarquia en-
tenda ser conveniente fixar outro, fundamentado 
na melhoria da rede viária ou da imagem urbana;
b) A altura da fachada é determinada pela altura 
predominante do conjunto edificado, sendo de consi-
derar para a análise de altura predominante as edifi-
cações numa zona envolvente, a identificar em peças 
desenhadas ou fotos, no mínimo dois edifícios, para 
cada lado dos limites da parcela, incluindo as locali-
zadas no lado oposto da via confinante, e na ausência 
de referências nesse espaço deve obedecer às alturas 
predominantes das construções mais próximas, tam-
bém a identificar em peças desenhadas ou fotos;
c) os índices máximos de ocupação e impermea-
bilização têm de ser iguais ou inferiores a 80%, à 
exceção de parcelas já ocupadas na totalidade por 
edificações legalmente existentes e que estejam 
inseridas em zona consolidada. 
d) […]
e) É permitida a instalação de atividades econó-
micas em edifícios que possuam outros usos, e 
respetiva coexistência, de acordo com as normas 
legais especificas prevista no respetivo regime de 
instalação e funcionamento de cada atividade.

suBsecção ii 
espAços hABitAcionAis de tipo i e tipo ii

ArtiGo 53º 
identificação´

ArtiGo 54º 
ocupações e utilizações
1. […]
2. […]
3. […]
4. […]
5. É permitida a instalação de atividades econó-
micas em edifícios que possuam outros usos, e 
respetiva coexistência, de acordo com as normas 
legais previstas no respetivo regime de instalação 
e funcionamento de cada atividade.

ArtiGo 55º 
regime de edificabilidade
1. […]

Quadro 8: parâmetros de edificabilidade em espaços 
habitacionais de tipo i e tipo ii 
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A aplicar individualmente a cada parcela 
objeto de operação urbanística

espaços
habitacionais

de tipo i
1,30

60%
50% da área da 

parcela excedentária 
de 500 m2

3 
pisos

12 
m

espaços
habitacionais

de tipo ii
1,00 2 

pisos 8 m

(1) […]
(2) […]

2. […]
a) […]
b) o alinhamento é o definido pelas edificações 
contíguas; 
c) A altura da fachada é determinada pela altura 
predominante do conjunto edificado, sendo de con-
siderar para a análise de altura predominante as 
edificações numa zona envolvente, a identificar em 
peças desenhadas ou fotos, no mínimo dois edifí-
cios para cada lado dos limites da parcela, incluindo 
as localizadas no lado oposto da via confinante.

suBsecção iii 
espAços urBAnos de BAiXA densidAde

ArtiGo 55-Aº
identificação
(Aditado)
1. estes espaços correspondem a áreas de baixa 
densidade infraestruturadas, onde predominam 
funções habitacionais, podendo acolher outros usos, 
desde que compatíveis com a utilização dominante.

ArtiGo 55-Bº
ocupações e utilizações
(Aditado)
1. são objetivos genéricos para estes espaços a 
qualificação das áreas habitacionais, procurando 
minimizar situações de conflito com a restantes 
funções urbanas e garantir a infraestruturação 
com recurso a soluções apropriadas.
2. estes espaços destinam-se a habitação, comér-
cio, serviços, turismo, equipamentos de utilização 
coletiva, espaços verdes de utilização coletiva, pú-
blicos e privados, admitindo-se outras atividades 
desde que compatíveis com o uso dominante e nos 
termos da respetiva legislação, quando aplicável.
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ArtiGo 55-cº
regime de edificabilidade
(Aditado)
Quadro 9: parâmetros de edificabilidade em espa-
ços urbanos de Baixa densidade 
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A aplicar individualmente a cada parcela 
objeto de operação urbanística

espaços urbanos 
de Baixa densidade 1.00 50%

50% da área da 
parcela excedentária 

de 500 m2

2 
pisos 8 m

(1) Acima da cota de soleira.
(2) excetuam-se instalações especiais com justifi-
cação técnica aceite pela câmara Municipal.

suBsecção iv 
espAços de AtividAdes econÓMicAs 

ArtiGo 56º 
identificação
os espaços de atividades económicas correspondem 
a espaços delimitados na planta de ordenamento - 
classificação e Qualificação do solo que contemplam, 
ou que podem vir a contemplar, atividades industriais 
bem como outras funções complementares, desig-
nadamente armazenagem, logística, comércio, servi-
ços, estabelecimentos hoteleiros e outras atividades 
que se revelem incompatíveis com o uso habitacional.

ArtiGo 57º 
ocupações e utilizações
1. estes espaços destinam-se a indústria, arma-
zenamento, logística, operações de gestão de resí-
duos não perigosos, serviços, comércio, atividades 
de recreio, desporto e lazer, equipamentos de utili-
zação coletiva, espaços verdes de utilização coleti-
va e estabelecimentos hoteleiros.
2. […]

a) […]
b) […]
c) […]

ArtiGo 58º 
regime de edificabilidade
[…]
a) […]
b) A altura da fachada não poderá exceder os 12 
metros, com exceção para as partes dos edifícios 
cuja natureza funcional e técnica exija alturas de 
fachada superiores que a câmara Municipal consi-
dere justificadas;
c) […]
d) […]
e) […]
f) (revogado)
g) os afastamentos aos limites da parcela devem 
cumprir com a legislação em vigor;
h) nas ampliações de edificações preexistentes 
poderá ser permitido manter o alinhamento exis-
tente nas laterais, sendo que o afastamento pos-
terior deverá ser no mínimo 3,5m.

suBsecção v 
espAços de uso especiAl – espAços de eQui-
pAMentos

ArtiGo 59º 
identificação
os espaços de uso especial – espaços de equipa-
mentos existentes, identificados e delimitados na 
planta de ordenamento - classificação e Qualifi-
cação do solo, correspondem a espaços onde são 
prestados serviços à população, nomeadamente 
no âmbito da saúde, da educação, da segurança 
social e da prevenção e segurança, onde são fa-
cultadas as condições para a prática de ativida-
des desportivas e de recreio e lazer, bem como de 

atividades culturais, empreendimentos turísticos, 
podendo ainda contemplar estabelecimentos de 
restauração e bebidas, bem como locais de entre-
tenimento complementares.

ArtiGo 60º 
regime 
1. nestes espaços são admitidas obras de ampliação 
e alteração dos equipamentos preexistentes, bem 
como a implementação de novos equipamentos, de 
empreendimentos turísticos, de zonas verdes, de co-
mércio, de estabelecimentos de comércio e serviços e 
de outras infraestruturas de apoio aos equipamentos.
2. […]

a) Área de construção preexistente acrescida de 20%, 
até ao índice de ocupação do solo máximo de 80%;
b) […]

3. na construção de novos edifícios tem que se res-
peitar o índice de ocupação do solo máximo de 80%;

suBsecção vi 
espAços verdes 

ArtiGo 61º 
identificação

ArtiGo 62º 
ocupações e utilizações 
1. […]
2. […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f)  […]

3. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) (revogado).

secção ii 
(revogado)

suBsecção i 
(revogado)

ArtiGo 63º 
identificação 
(revogado)

ArtiGo 64º 
ocupações e utilizações 
(revogado)

ArtiGo 65º 
regime de edificabilidade 
(revogado)

suBsecção ii 
(revogado)

ArtiGo 66º 
identificação 
(revogado)

ArtiGo 67º 
ocupações e utilizações 
(revogado)

ArtiGo 68º 
regime de edificabilidade 
(revogado)

suBsecção iii 
(revogado)

ArtiGo 69º 
identificação 
(revogado)

Artigo 70º 
regime 
(revogado)

suBsecção iv 
(revogado)

ArtiGo 71º 
identificação 
(revogado)

ArtiGo 72º 
regime 
(revogado)

CAPÍTUlo VI 
ESTrUTUrA EColÓGICA MUNICIPAl 

ArtiGo 73º 
identificação e objetivos
1. A estrutura ecológica municipal pretende criar um 
contínuo natural através de um conjunto de áreas 
que, em virtude das suas características biofísicas 
ou culturais, da sua continuidade ecológica e do seu 
ordenamento, têm por função principal contribuir 
para o equilíbrio ecológico e para a proteção, con-
servação e valorização ambiental e paisagística do 
património natural dos espaços rústicos e urbanos.
2. […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]

ArtiGo 74º 
componentes

ArtiGo 75º 
regime específico

cApÍtulo vii 
rede rodoviÁriA

ArtiGo 76º 
definição

ArtiGo 77º 
estradas

ArtiGo 78º 
regime de proteção

ArtiGo 79º 
Arruamentos

CAPÍTUlo VIII 
VAlorES CUlTUrAIS 

ArtiGo 80º 
identificação

ArtiGo 81º 
regime

ArtiGo 82º 
deteção dos vestígios arqueológicos 

CAPÍTUlo IX 
ÁrEAS DE SUSCETIbIlIDADE À oCorrÊNCIA
DE rISCoS

ArtiGo 83º 
identificação

ArtiGo 84º 
Áreas com perigosidade de incêndio elevada e muito 
elevada

ArtiGo 85º 
Zonas ameaçadas pelas cheias ou inundáveis
(Alterada a designação)
1. Qualquer ação de edificação ou demolição em 
zonas ameaçadas pelas cheias ou inundáveis care-
ce de autorização/parecer prévio da ApA, i.p..
2. É permitida a conservação e reconstrução de 
edifícios preexistentes, licenciados nos termos le-
galmente exigidos.
3. nas áreas delimitadas como zonas ameaçadas 
pelas cheias ou inundáveis na planta de ordena-
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mento é interdita a realização de novas construções 
ou a execução de obras suscetíveis de constituir obs-
trução à livre circulação das águas, com exceção de:

a. construções que correspondam à substituição 
de edifícios existentes, licenciados nos termos le-
galmente exigidos, a demolir;
b. As obras de ampliação ou obras de construção 
precedidas de demolição e que visem exclusiva-
mente retificações volumétricas e alinhamento 
de fachadas e/ou com a cércea dominante;
c. edificações que constituam complemento in-
dispensável de outras já existentes e devidamen-
te licenciadas, bem como ampliação de edifícios 
com vista ao estabelecimento de condições de 
habitabilidade mínima, nomeadamente de ne-
cessidades básicas de acessibilidade, segurança e 
salubridade consagradas legalmente;
d. construções que correspondam à colmatação 
de espaços vazios na malha urbana consolidada;
e. os equipamentos e apoios às zonas de recreio 
e lazer, bem como infraestruturas associadas, 
desde que sejam estruturas ligeiras e não exista 
localização alternativa.

4. nas áreas delimitadas como zonas ameaçadas 
pelas cheias ou inundáveis na planta de ordena-
mento é sempre interdita:

a. A construção de edifícios sensíveis, nos termos 
do regime Jurídico da Avaliação e Gestão dos ris-
cos de inundação, designadamente, equipamentos 
hospitalares e de saúde, escolares, lares de idosos 
e centros de dia, de reclusão, edifícios com impor-
tância na gestão de emergência e de socorro, ar-
mazenamento de produtos perigosos e poluentes, 
estabelecimentos industriais abrangidos pelo regi-
me de prevenção de acidentes graves, estabeleci-
mentos industriais perigosos, bem como qualquer 
obra de edificação a eles relativa que agrave a sus-
cetibilidade  de ocorrência de inundações;
b. A construção de caves, qualquer que seja a uti-
lização prevista;
c. A criação de novas unidades funcionais, sempre 
que à mesma esteja associada o aumento de risco;
d. A alteração de uso, sempre que à mesma esteja 
associada o aumento de risco;
e. usos e ações passíveis de comprometer o esta-
do das massas de água;
f. A execução de aterros;
g. A destruição do revestimento vegetal, e a alte-
ração do relevo natural, com exceção da prática 
de culturas tradicionalmente integradas em ex-
plorações agrícolas e das ações que visem pro-
mover o controlo das cheias e a infiltração das 
águas, bem como do estritamente necessário à 
instalação das ações previstas no número 3;
h. Qualquer ação que conduza à alteração do siste-
ma natural de escoamento por obstrução à circula-
ção das águas, com exceção do estritamente neces-
sário à instalação das ações previstas no número 3;
i. A realização de intervenções suscetíveis de au-
mentar o risco de inundação.

5. nas zonas ameaçadas pelas cheias ou inundá-
veis, desde que legal e tecnicamente fundamenta-
do, e sem prejuízo dos restantes números do pre-
sente artigo, são passíveis de aceitação:

a. As ações que tenham como objetivo promover 
o controlo de cheias e a infiltração das águas;
b. A construção de infraestruturas de saneamento, 
à exceção de etA e etAr, e da rede elétrica;
c. A implantação de infraestruturas indispensáveis 
ou a realização de obras de correção hidráulica, bem 
como de instalações adstritas a aproveitamento hi-
droagrícola e hidroelétrico;
d. A realização de obras hidráulicas, de infraestru-
turas viárias, portuárias e de recreio, e estaciona-
mentos, de manifesto interesse público;
e. Abertura de trilhos e caminhos pedonais/ciclá-
veis, incluindo pequenas estruturas de apoio;
f. outras ações que cumpram o disposto no nú-

mero seguinte.
6. A realização das ações permitidas nos números 
anteriores fica condicionada à observância cumu-
lativa dos seguintes princípios gerais e condições:

a. seja demonstrada a inexistência de alternativa;
b. seja comprovada a eliminação ou o desagrava-
mento do risco ou, pelo menos, o não aumento 
do risco para pessoas e bens e da afetação dos 
valores e recursos naturais a preservar;
c. A cota do piso inferior da edificação seja su-
perior à cota da cheia definida para o local. nas 
operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio, 
devem ser adotadas medidas adequadas de pro-
teção contra inundações, devendo, para o efeito, 
os requerentes/projetistas demonstrar a compa-
tibilidade da operação com o risco associado;
d. não é permitido o uso que implique a pernoita 
no piso inferior à cota de cheia definida para o local;
e. seja demonstrado que não resulta agravada a 
vulnerabilidade à inundação, incluindo nos edifí-
cios confinantes e na zona envolvente;
f. seja observado o cumprimento das normas de 
segurança decorrentes do regime específico, e ga-
rantindo a estabilidade dos edifícios a construir e 
dos que se localizam na sua envolvente próxima;
g. seja assegurada a não obstrução da livre circu-
lação das águas, e que não resulte agravado o ris-
co de inundação associado, devendo este risco de 
inundação ser entendido como a combinação da 
probabilidade de ocorrência de inundações, tendo 
em conta a sua magnitude, e das suas potenciais 
consequências prejudiciais para a saúde humana, 
o ambiente, o património cultural, as infraestru-
turas e as atividades económicas;
h. os efeitos das cheias sejam minimizados atra-
vés de normas específicas, sistemas de proteção 
e drenagem e medidas para a manutenção e re-
cuperação de condições de permeabilidade dos 
solos, nomeadamente, com utilização preferen-
cial de materiais permeáveis e semipermeáveis;
i. nos alvarás de utilização, bem como nas auto-
rizações de utilização a emitir para as construções 
localizadas em área com risco de inundação, é obri-
gatória a menção da localização da edificação em 
zona inundável, bem como de eventuais obrigações 
assumidas com vista a demonstrar a compatibilida-
de dos usos face ao regime de cheias e inundações;
j. Assegurar que, no caso de haver danos sobre as 
ações realizadas por particulares, não poderão ser 
imputadas à Administração eventuais responsabi-
lidades pelas operações urbanísticas efetuadas em 
zona inundável, e que estas não poderão constituir 
mais-valias em situação de futura expropriação ou 
preferência de aquisição por parte do estado.

ArtiGo 86º 
Áreas com suscetibilidade elevada de contamina-
ção de aquíferos
1. […]
2. nestas áreas as infraestruturas de drenagem e 
tratamento de esgotos devem ser obrigatoriamen-
te ligadas à rede pública ou a dispositivo estanque 
a que seja assegurado serviço de remoção e trans-
porte dos efluentes.
3. A edificação de novos edifícios, e ampliação ou re-
construção de preexistências, destinados a atividades 
económicas, deve possuir áreas impermeabilizadas 
destinadas a recolha de resíduos e escoamento de 
eventuais águas contaminadas, assegurando a sua 
recolha e encaminhamento para destino final que ga-
ranta o seu tratamento adequado.

ArtiGo 87º 
Áreas com suscetibilidade sísmica elevada

ArtiGo 88º 
Áreas com suscetibilidade elevada de movimentos 
de massa em vertentes
1. […]

2. […]
a) A nova edificação só é permitida com base em 
estudo geotécnico especificamente elaborado 
para o efeito; 
b) […]

ArtiGo 89º 
Áreas com suscetibilidade ao colapso de galerias
e cavidades de minas

CAPÍTUlo X 
ZoNAMENTo ACÚSTICo

ArtiGo 90º 
classificação acústica
1. em termos acústicos, são identificadas zonas mis-
tas, que correspondem aos Aglomerados rurais, es-
paço destinados a equipamentos e outras estruturas 
e às áreas integradas de solo urbano, com exceção 
dos espaços de Atividades económicas, e não podem 
ficar expostos a ruído ambiente exterior superior aos 
valores legalmente estabelecidos para o efeito.
2. […]
3. […]

CAPÍTUlo XI 
ProGrAMAção E EXECUção Do PlANo DIrE-
Tor MUNICIPAl

secção i 
plAneAMento e Gestão

ArtiGo 91º 
objetivos programático 
(revogado)

ArtiGo 92º 
parâmetros de dimensionamento de equipamentos 
e espaços verdes de utilização coletiva, estaciona-
mento e infraestruturas viárias 
1. […]
2. […]
3. […]
4. […]
5. […]

a) […]
b) […]
c) […]

6. […]
7. […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

8. […]
9. As áreas destinadas a dotações globais a prever, 
nos termos do presente artigo incluem as áreas 
necessária a cumprir os parâmetros de estaciona-
mento nos termos do art.º 94.
10. As áreas de estacionamento autónomas em 
estrutura edificada, não são contabilizadas no di-
mensionamento das dotações globais, ou seja, não 
é contabilizada na área de construção conforme 
alínea b) e c) do ponto 5 do presente artigo

ArtiGo 93º 
regime de compensações

ArtiGo 94º 
parâmetros de dimensionamento do estacionamento
1. […]
2. […]
3. […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]

4. […]
5. […]
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6. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

7. […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) nas situações de alteração de uso ou do nú-
mero de unidades de utilização independente, 
em edifícios já dotados de licença de utilização, 
garantindo no mínimo 60% do número de esta-
cionamento obrigatórios.

8. […]

secção ii 
proGrAMAção e eXecução

ArtiGo 95º 
programação e sistemas de execução
1. […]
2. A ocupação e transformação do solo tem de ser 
antecedida de instrumentos de gestão do território 
ou operações urbanísticas que podem revestir as 
seguintes formas:

a) […]
b) […]
c) […]

3. o município pode autorizar, nestas áreas, opera-
ções urbanísticas avulsas, quando digam respeito a 
parcelas situadas em solo urbano ou em áreas que 
tenham adquirido caraterísticas semelhantes àque-
le através de ações de urbanização ou edificação, e 
desde que o município considere que as soluções 
propostas asseguram uma correta articulação for-
mal e funcional com a zona urbana e não prejudicam 
o ordenamento urbanístico da área envolvente.  

ArtiGo 96º 
Mecanismos de perequação compensatória

secção iii 
unidAdes operAtivAs de plAneAMento e 
Gestão e unidAdes de eXecução

ArtiGo 97º 
identificação
1. […]
2. […]

a) u1 – expansão da Zona industrial da Jardoeira 
- poente;
b) u2 – expansão da Zona industrial da Jardoeira - sul;
c) […];
d) […]
e) u5 – expansão da Zona industrial da Golpilheira; 
f) u6 – expansão residencial da Jardoeira; 
g) u7 – Zona industrial de são Mamede norte; 
h) […];
i) u9 – expansão residencial do casal da Amieira - 
poente; 
j) u10 – expansão residencial do casal da Amieira 
- nascente
k) u11 – expansão residencial da Quinta nova;
l) u12 – expansão da via da Batalha 1
m) u13 – expansão da via da Batalha 2
n) u14 – Zona industrial de são Mamede sul; 

3. […].

ArtiGo 98º 
disposições comuns

ArtiGo 99º 
termos de referência das uopG
1. o ordenamento da u1 – expansão da Zona indus-
trial da Jardoeira - poente orienta-se pelas seguintes 
disposições:

a) […]:
i. […];

ii. […];
iii. […];
iv. […];
v. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. […];
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
planos de pormenor.

2. o ordenamento da u2 – expansão da Zona in-
dustrial da Jardoeira - sul orienta-se pelas seguintes 
disposições:

a) […]:
i. […];
ii. […];
iii. […];
iv. […];
v. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. […];
iii. […].

3. […]:
a) […]:

i. […];
ii. […];
iii. […];
iv. […];
v. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. […];
iii. […].

4. […]:
a) […]:

i. […];
ii. […];

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor;

5. o ordenamento da u5 – Zona industrial da Gol-
pilheira orienta-se pelas seguintes disposições:

a) […]:
i. criar condições para a fixação de unidades in-
dustriais e outras atividades económicas com-
plementares;
ii. estabelecer as regras e orientações a que obe-
dece a ocupação, uso e transformação do solo;
iii. promover uma ocupação estruturada que ga-
ranta a instalação e/ ou relocalização de novas 
atividades económicas e respetivas infraestru-
turas adequadas às necessidades previstas;

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. na programação desta uopG pode optar-se 
por uma execução faseada;
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
unidades de execução e/ou plano de pormenor.

6. o ordenamento da u6 – expansão residencial da 
Jardoeira orienta-se pelas seguintes disposições:

a) […]:
i. […]; 
ii. […];
iii. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 

categoria de espaços residenciais de tipo ii;
ii. […];  
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.

7. o ordenamento da u7 - Zona industrial de são Ma-
mede norte orienta-se pelas seguintes disposições:

a) […]:
i. […];
ii. […];
iii. […];
iv. […];
v. Aproveitar as sinergias resultantes da proxi-
midade do nó de acesso à A1 e de via proposta 
de ligação ao ic9.

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. […];
iii. […].

8. […]:
a) […]:

i. […]; 
ii. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 
categoria de espaços residenciais de tipo i;
ii. […];
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.

9. o ordenamento da u9 – expansão residencial do 
casal da Amieira - poente orienta-se pelas seguintes 
disposições:

a) […]:
i. estruturar e programar a ocupação urbana 
com base num desenho urbano que exprima 
uma distribuição equilibrada do edificado e res-
petivas funções, espaços verdes e equipamen-
tos em articulação com a envolvente urbana; 
ii. estruturar a rede viária proposta, garantindo 
uma correta inserção das vias propostas na rede 
viária existente.

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 
categoria de espaços residenciais de tipo i;
ii. na programação desta uopG pode optar-se 
por uma execução faseada;
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.

10. o ordenamento da u10 – expansão residencial 
do casal da Amieira – nascente orienta-se pelas 
seguintes disposições:

a) […]:
i. […]; 
ii. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 
categoria de espaços residenciais de tipo ii;
ii. […];
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
unidades de execução e/ou plano de pormenor.
iv. (revogado)

11. o ordenamento da u11 – expansão residencial 
da Quinta nova orienta-se pelas seguintes dispo-
sições:

a) […]:
i. […]; 
ii. […].

b) […]:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 
categoria de espaços residenciais de tipo ii;
ii. […];
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.
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iv. (revogado)
12. o ordenamento da u12 – expansão da vila da 
Batalha 1 orienta-se pelas seguintes disposições:

a) objetivos programáticos:
i. estruturar e programar a ocupação urbana 
com base num desenho urbano que exprima 
uma distribuição equilibrada do edificado e res-
petivas funções, espaços verdes e equipamen-
tos em articulação com a envolvente urbana; 
ii. estruturar a rede viária proposta, garantindo 
uma correta inserção das vias propostas na rede 
viária existente.

b) parâmetros de execução:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos no presente regulamento para as ca-
tegorias de solo pelas quais esta área se distribui;
ii. na programação desta uopG pode optar-se 
por uma execução faseada;
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.

13. o ordenamento da u13 – expansão da vila da 
Batalha 2 orienta-se pelas seguintes disposições:

a) objetivos programáticos:
i. estruturar e programar a ocupação urbana 
com base num desenho urbano que exprima 
uma distribuição equilibrada do edificado e res-
petivas funções, espaços verdes e equipamen-
tos em articulação com a envolvente urbana; 
ii. estruturar a rede viária proposta, garantindo 
uma correta inserção das vias propostas na rede 
viária existente.

b) parâmetros de execução:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os 
estabelecidos nos Artigos 53º a 55º, relativos à 
categoria de espaços residenciais de tipo i;
ii. na programação desta uopG pode optar-se 
por uma execução faseada;
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
plano de pormenor.

14. o ordenamento da u14 - Zona industrial de 
são Mamede sul orienta-se pelas seguintes dis-
posições:

a) objetivos programáticos:
i. criar condições para a fixação de unidades in-
dustriais e outras atividades económicas com-
plementares;
ii. estabelecer as regras e orientações a que obe-
dece a ocupação, uso e transformação do solo;
iii. promover uma ocupação estruturada que ga-
ranta a instalação e/ ou relocalização de novas 
atividades económicas e respetivas infraestru-
turas adequadas às necessidades previstas;
iv. compatibilizar a ocupação das atividades 
económicas com a estrutura biofísica garantin-
do a proteção do sistema aquífero;
v. Aproveitar as sinergias resultantes da proxi-
midade do nó de acesso à A1 e de via proposta 
de ligação ao ic9.

b) parâmetros de execução:
i. As diretrizes e parâmetros aplicáveis são os es-
tabelecidos nos Artigos 56º a 58º, relativos à ca-
tegoria de espaços para atividades económicas;
ii. na programação desta uopG pode optar-se 
por uma execução faseada;
iii. A concretização desta unidade é realizada por 
unidades de execução e/ou plano de pormenor.

CAPÍTUlo XII 
DISPoSIçÕES FINAIS E CoMPlEMENTArES

ArtiGo 100º 
norma supletiva para operações de loteamento 
urbano

ArtiGo 101º 
Aplicação dos índices urbanísticos a parcelas ca-
dastrais
1. […]
2. […]

3. […]
4. sempre que uma parcela ou edifício seja abran-
gida por mais do que uma categoria ou subcatego-
ria de espaço, admite-se que a aplicação dos usos 
e o regime de edificabilidade estipulados para a ca-
tegoria ou subcategoria que abranja a maior parte 
da área total da parcela ou edifício seja extensiva às 
restantes áreas da parcela abrangidas por catego-
rias ou subcategorias de solo rústico ou urbano, em 
que se insere a referida área maioritária.

ArtiGo 102º 
regularização de situações de desconformidade 
com o plano
1. devem ser objeto do procedimento especial de regu-
larização, nos termos estabelecidos no presente artigo, 
as situações relativas a atividades, explorações, insta-
lações e edificações fisicamente existentes que não 
possam ser consideradas preexistências nos termos 
do disposto no número 1 do Artigo 9º, nomeadamente:

a) […]
b)  […]
c) […]

2. Beneficiam do presente procedimento especial 
de regularização as atividades, explorações, insta-
lações e edificações, designadamente:

a) […]
b) As referidas nas alíneas b) e c) do mesmo nú-
mero que comprovem, por prova documental, que 
a edificação é anterior a 1 de janeiro de 2015 e 
não se trate de edificação associada à atividade 
de exploração de massas minerais.

3. […]
a) […]
b) (revogado)

4. […]
5. […]

a) […]
b) […]
c) […]

6. […]

ArtiGo 103º 
revisão

ArtiGo 104º 
revogação

ArtiGo 104-Aº
direitos e expetativas
As licenças de prospeção e pesquisa e de explora-
ção de recursos energéticos e geológicos, em se-
lada e casal do Gaio, emitidas após 10 de outubro 
de 2017, consideram-se caducadas após a entrada 
em vigor do presente plano.

ArtiGo 105º 
entrada em vigor

AneXo ii
vAlores culturAis

património classificado como Monumento nacional
1. […]
2. […]
3. […]

património classificado como imóveis de interesse 
público
4. […]
5. […]
6. […]
7. […]
8. […]
9. […]

património classificado como imóveis de interesse 
Municipal
10. […]
11. […]
12. […]
13. […]

património classificado como sítios de interesse 
Municipal 
14. […]
15. […]
16. sítio de interesse Municipal da pedreira histórica do 
caramulo (reguengo do Fétal) (Aviso n.º 5838/2021, 
d.r., 2.ª série, n.º 60, de 26 de março de 2021)

património em vias de classificação
17. conjunto do edifício do seminário Maior de leiria / 
Quinta da várzea “casa e capela de são Gonçalo” (ho-
mologado como iip de acordo com despacho de ho-
mologação de 15 março de 1985, sujeito a eventual 
revogação de acordo com o Anúncio n.º 293/2014, de 
1 de dezembro de 2015 da direção-Geral do patri-
mónio cultural publicado no diário da república, n.º 
241,  2ª série, de 15 de dezembro de 2014).
18. painel turístico em azulejo da extinta companhia Aé-
rea pan Am (reguengo do Fétal) (Anúncio n.º 121/2017, 
d.r., 2.ª série, n.º 134, de 13 de julho de 2017 )

património Arqueológico
i. […]
ii. […]
iii. […]
iv. […]
v. […]
vi. […]
vii. […]
viii. […]
iX. […]
X. […]
Xi. […]
Xii. […]
Xiii. […]
Xiv. […]
Xv. […]
Xvi. […]
Xvii. […]
Xviii. […]
XiX. […]
XX. […]
XXi. […]
XXii.[…]
XXiii. […]
XXiv. […]
XXv. […]
XXvi. […]
XXvii. […]
XXviii. […]
XXiX. […]
XXX. […]
XXXi. […]
XXXii. […]
XXXiii. […]
XXXiv. […]
XXXv. […]
XXXvi. […]
XXXvii. […]
XXXviii. […]
XXXiX. […]
Xl. […]
Xli. […]
Xlii. […]
Xliii. […]
Xliv. […]
Xlv. […]
Xlvi. […]
Xlvii. […]
Xlviii. […]
XliX. […]
l. […]
li. […]
lii. […]
liii. […]
liv. […]
lv.  […]
lvi. […]
lvii. […]
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DESPACHO N.º 30/2023/G.A.V.
ABerturA de concurso interno de Acesso 
liMitAdo pArA ocupAção de uM posto de 
trABAlho previsto no MApA de pessoAl 
pArA 2023 – tÉcnico de inForMÁticA – GrAu 
3 – nÍvel 2

considerando que, 
1. compete ao presidente da câmara Municipal, 
decidir sobre todos os assuntos relacionados com a 
gestão e direção dos recursos humanos afetos aos 
serviços municipais, nos termos da alínea a), n.º 2 do 
artigo 35.º da lei n.º 75/2013, na sua atual redação, 
competências estas delegadas ao vice-presidente 
da câmara através do despacho n.º 01/2023/GAp, 
datado de 07/02/2023;
2. de acordo com o Mapa de pessoal, encontra-se 
previsto um posto de trabalho, a recrutar em regi-
me de contrato de trabalho em Funções públicas 
por tempo indeterminado, na carreira/categoria 
não revista de técnico de informática de Grau 3, 
nível 2, para desempenhar funções no serviço de 
informática e sistemas de informação, na área fun-
cional de infra-estruturas tecnológicas;
3. de acordo com o artigo 3º da lei nº 141/2001, 
de 24 de abril, em conjugação com o artigo 16º do 
decreto-lei nº 97/001, de 26 de março, o Mapa de 
pessoal do Município é abrangido pelos citados di-
plomas, pelo que se consideram, nos termos e para 
efeitos do disposto no nº 1 do artigo 3º, automati-
camente alterados no que se refere à carreira não 
revista, de informática, podendo por esta via, no uso 
de competências delegadas, dar despacho favorável 
ao concurso em apreço;(1)*
4. este procedimento concursal em apreço destina-
-se à ocupação do posto de trabalho supra referido, 
firmado no facto do Município da Batalha não se en-
contrar numa situação de desequilíbrio ou de sanea-
mento financeiro, nos termos do artigo 30.º da lei 
n.º 24-d/2022, de 30 de dezembro (loe 2023), na 
sua atual redação, possibilitando o recrutamento de 
trabalhadores, nos termos e de acordo com as re-
gras previstas na legislação aplicável, respeitando as 
regras de equilíbrio financeiro e os limites de endivi-
damento e demais obrigações de sustentabilidades 
das respetivas finanças locais;
5. É justificado o relevante interesse público, ali-
cerçado na necessidade de ocupação do posto de 
trabalho para o exercício das funções de técnico de 
informática nas referidas áreas, de modo a garantir 
a continuidade e execução das atividades inerentes 
às respetivas funções;
6. nos termos do nº 1 do artigo 9º do decreto-lei 
nº 97/2001 de 26 de março, o posto de trabalho 
a prover terá a remuneração mensal ilíquida de 
2.298,28€, correspondente ao nível 1 e Grau 3 da 
carreira de técnico de informática;
7. A despesa a realizar com os postos de trabalho 
acima identificados está devidamente cabimentada 
nas rubricas orçamentais, 01/01010401 - remune-
ração pessoal em Funções; 01/01011301 - subsídio 
de refeição; 01/01011401 – subsídios de Férias e 
natal, 01/0103050202 – encargos segurança so-
cial; 01/0103050201-caixa Geral de Aposentações, 
cujas dotações globais são de 2.505.552€; 260.146€; 
480.869€; 367.437€, 491.089€, respetivamente
São razões porque,
DETErMINo:
Ao abrigo das disposições legais conjugadas na alínea 
a), n.º 2 do artigo 35.º do anexo I à lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, e nos artigos 
30.º e 33.º, ambos da lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada em anexo à lei nº 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação:

a) A abertura de procedimento concursal interno 
limitado e destinado apenas a trabalhadores per-
tencentes ao serviço previsto no Mapa de pessoal 
da câmara da Batalha, de acordo com o disposto 

na alínea b) do nº 4 do artigo 6º do decreto-lei nº 
204/98, de 11 de julho.

b) o aviso de abertura será publicado pelo período de 
5 dias úteis, no placard do edifício do paços do con-
celho e na página eletrónica do município da Batalha, 
de acordo com o nº 2 do art.º 28º do decreto-lei nº 
204/98, de 11 de julho. (1)*
c) os métodos de seleção serão:

– Método de seleção obrigatório:
  Avaliação curricular (Ac);
– Método de seleção complementar:
  entrevista profissional de seleção (eps).

MAIS DETErMINo QUE: 
nos termos do artigo 13.º do decreto-lei nº 204/98, 
de 11 de julho, o Júri do procedimento terá seguinte 
composição:

– presidente: nuno José da silva Gomes
– vogal efetivo:
   Benedita catarina nunes soares duarte
– vogal efetivo:
    silvia Maria da canhota escudeiro rodrigues
– vogal suplente:
    Bruno Miguel rodrigues neto de Almeida
– vogal suplente: Maria Fernanda r. Guapo

(1)*nos termos do disposto no artigo 41º da lei nº 35/2014, de 
20 de junho, as carreiras que ainda não foram revistas (como é 
o caso da carreira técnico de informática, mantém-se reguladas 
pelas disposições normativas que lhes eram aplicáveis em 31 
de dezembro de 2008, sendo deste modo, aplicável as regras 
constantes do decreto-lei nº 97/2001, de 26 de março em 
matéria de promoção e mudança de nível.

paços do Município da Batalha, 19 de julho de 2023

o vice-presidente da câmara Municipal,
a) carlos Agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º 31/2023/G.A.V.
concessão de isenção do pAGAMento de 
preço pelA utiliZAção dAs piscinAs Munici-
pAis à cAsA de AcolhiMento residenciAl – 
lAr de sAntA isABel

considerando,
Que a casa de Acolhimento residencial - lar de 
santa isabel, inserida no centro social paroquial 
paulo vi, é uma instituição particular de solidarie-
dade social sem fins lucrativos, sedeada na rua te-
nente valadim, n.º 66, 2400-137 leiria, devidamen-
te constituída, com o nipc 500 875 880, que tem 
por finalidade o acolhimento de crianças e jovens do 
sexo feminino, em situação de risco ou perigo emi-
nente, proporcionando-lhe um contexto de vida o 
mais próximo possível da estrutura familiar, garan-
tindo o seu bem-estar e desenvolvimento global e 
uma adequada inserção familiar e comunitária;
Que o lar de santa isabel tem acordo com o insti-
tuto da segurança social para acolhimento de 40 
crianças/jovens. Atualmente acolhe 38 utentes com 
idades compreendidas entre os 8 e os 23 anos;
Que estas jovens se encontram em período de férias 
escolares sendo intenção da instituição proporcio-
nar-lhes formas de ocupação em contexto lúdico-
-pedagógico;
Que neste âmbito, foi requerido pelo lar de santa 
isabel o apoio do Município para acolher as jovens 
nos meses de julho e agosto do corrente ano, nas 
piscinas descobertas localizadas em reguengo do 
Fetal, solicitando a entrada gratuita na referida in-
fraestrutura ou a um preço mais reduzido;
Que nos termos do disposto na alínea h) do n.º 2 do 
artigo 23º regime Jurídico das Autarquias locais, 
aprovado pela lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
os Municípios dispõem de atribuições no domínio 
da ação social;
Que, nos termos do disposto na alínea e), n.º 1 do 
artigo 33.º do regime Jurídico das Autarquias lo-
cais (rJAl), aprovado pela lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro (na redação vigente), compete à câmara 

Municipal fixar os preços da prestação de serviços 
ao público pelos serviços municipais, preços esses 
que têm natureza contratual entre o beneficiário do 
serviço e o Município;
Que, nos termos daquele normativo legal, compe-
te à câmara Municipal não só a fixação do preço, 
mas o reconhecimento do direito à isenção de pa-
gamento do mesmo desde que por razões devida-
mente fundamentadas;
Que nos termos do disposto na alínea d), n.º 1 do ar-
tigo 23.º do regulamento e tabela de taxas e outras 
receitas Municipais, publicado no diário da repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 148, de 31/07/2020 (regulamento 
628/2020) podem ser atribuídas pela câmara Mu-
nicipal reduções ou isenções do pagamento de ta-
xas e outras tarifas municipais a pessoas coletivas 
legalmente constituídas, relativamente aos atos e 
aos factos devidamente fundamentados pelas re-
querentes, que se destinem à prossecução de ativi-
dades de relevante interesse público municipal e no 
âmbito dos respetivos fins estatutários;
Que a competência para atribuir isenções e redu-
ções do pagamento de taxas e outras tarifas mu-
nicipais foi delegada pela câmara Municipal (por 
deliberação n.º 2021/0452/GAp, de 22/10/2022, 
na redação dada pela deliberação n.º 2023/0166/
GAp, de 10/04/2023) no seu presidente, raul Mi-
guel de castro, que, por sua vez, a subdelegou no 
vice-presidente, carlos Agostinho costa Montei-
ro, conforme despacho proferido em 07/02/2021 
(despacho n.º 01/2023/GAp);

Ante o exposto, e tendo por base as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, AUTorIZo, no 
uso das competências que me foram delegadas 
pelo senhor Presidente da Câmara, por despacho 
n.º 01/2023/GAP, emitido em 07/02/2023, a en-
trada gratuita nas piscinas municipais de reguen-
go do Fetal a oito jovens e uma educadora do lar 
de Santa Isabel, nos meses de julho e agosto do 
correte ano, em dias a definir oportunamente. 

paços do Município da Batalha, 20 de julho de 2023

o vice-presidente da câmara Municipal,
a) carlos Agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º 32/2023/G.A.V.
distriBuição de cAdernos de AtividAdes 
GrAtuitos Aos Alunos do AeB – Ano letivo 
2023/2024

considerando,
Que a lei nº 75/2013, de 12 de setembro, veio esta-
belecer o regime Jurídico das Autarquias locais (rJAl);
Que ao abrigo da alínea d) e h) do nº 2 do artigo 23.º, 
da alínea u) do nº 1 do artigo 33º em conjugação com 
o artigo 45º, todos do regime Jurídico das Autar-
quias locais, aprovado pela lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os Municípios dispõem de atribuições ao 
nível da educação, ensino e formação profissional, 
bem como da ação social, promovem atividades de 
natureza educativa no âmbito do apoio a programas 
e projetos de interesse municipal, estabelecendo, 
para o efeito protocolos com entidades parceiras, e 
ainda, podem deliberar no quadro da prossecução 
das atribuições destas e no âmbito do exercício das 
suas competências, nos termos da lei; 
Que as obrigações que decorram do acordo que 
vier a ser estabelecido entre o Município e as en-
tidades parceiras subsumem-se nas situações de 
contratação excluída previstas no artigo 6º-A do 
código dos contratos públicos (ccp), aprovado pelo 
decreto-lei nº 18/2008, de 29 de janeiro (na sua 
redação atual), sendo que, estando em causa servi-
ços de educação, previstos no Anexo iX ao referido 
diploma, não se mostra aplicável a parte ii do ccp;
Que a lei nº 96/2019, de 4 de setembro, veio es-
tabelecer a gratuitidades dos manuais escolares a 
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todos os alunos na escolaridade obrigatória na rede 
pública do Ministério da educação, medida essa, já 
adotada pelo Município da Batalha; 
Que o Município está ciente da situação difícil que as 
famílias estão a atravessar, face ao crescimento des-
mesurado da taxa de inflação, que se reflete ao nível 
da aquisição de bens essenciais, consumindo essas 
mais de 50% do rendimento familiar, assim como, 
apoiar as empresas locais, que atravessam um perío-
do difícil face à atual conjuntura económico-financei-
ra, como forma de preservar a sua capacidade produ-
tiva e a manutenção de postos de trabalho;
Que, nesse conspecto, a câmara Municipal, decidiu 
por deliberação de câmara nº 2023/0332/GAp, de 
17 de julho de 2023, adotar o mesmo tipo de regi-
me de gratuitidade no âmbito dos cadernos esco-
lares, tendo em consideração que cabe à câmara 
Municipal desenvolver políticas de ação social es-
colar, nas suas diferentes modalidades, nomeada-
mente, no que respeita à organização e gestão dos 
procedimentos e atribuição de apoios de aplicação 
universal e de aplicação diferenciada ou restrita, 
diretos ou indiretos, integrais ou parciais, gratuitos 
ou comparticipados; 
Que o presente protocolo tem como objeto atribuir, 
através do programa Municipal de oferta de ca-
dernos escolares, livros de apoio do 1º ao 12º ano 
de escolaridade, a todos os alunos residentes no 
concelho da Batalha, que estejam matriculados no 
Agrupamento de escolas da Batalha (AeB), ou, no 
caso do ensino secundário (10º, 11º e 12º), que es-
tejam matriculados fora do concelho, por não ha-
ver no Agrupamento de escolas da Batalha a oferta 
curricular pretendida; 
Que o valor estimado para o desenvolvimento do 
programa de distribuição gratuita de cadernos de 
atividades para o ano letivo 2023/2024 aos alunos 
do Agrupamento de escolas da Batalha, ascende ao 
montante de 73.000,00€ (setenta e três mil euros);
Que, nesse conspecto, e como forma de impulsio-
nar a economia local, o Município convidou as enti-
dades parceiras instaladas no concelho da Batalha, 
abaixo identificadas, a participar no programa de 
atribuição gratuita dos cadernos de atividades para 
o ano letivo 2023/2024, tendo por base os valores 
aferidos no ano transato:

Entidade parceiras Verba
atribuída

AnABelA dA silvA rAMos (pApelAriA AFAs)
– niF 181 954 761 30.000,00€

pApelAriA condestÁvel (de: FernAndo de oliveirA 
lopes, ldA.) – nipc 500 643 644 20.000,00€

FilipA AleXAndrA sAntos lArAnJeiro (pApelAriA 
lArAnJinhA) – niF 227 486 641 6.000,00€

AMericAnA s.A. livrAriA (AMericAnA tABAcAriA
BAtAlhA) – nipc 509 959 008 7.000,00€

Que os montantes afetos a cada entidade parceira 
são meramente indicativos, podendo sofrer altera-
ções ao longo do programa, e consequentemente, a 
necessidade de reforçar os valores acima referidos;

DETErMINo, no seguimento da Deliberação de 
Câmara nº 2023/0332/GAP, de 17 de julho de 
2023, e no uso das competências delegadas pelo 
Sr. Presidente da Câmara através do despacho n.º 
01/2023/GAP, datado de 07/02/2023, 
a) Que, tendo por base o valor indicativo do ano 
transato atribuído às entidades parceiras do pro-
grama em apreço, os serviços da educação pro-
cedam à elaboração das respetivas requisições 
internas nos termos acima indicados, no montante 
total de 63.000,00€ (setenta e três mil euros), e re-
metam as mesmas para a competente autorização 
do Senhor Presidente da Câmara;
b) Que a verba remanescente, no valor de 
10.000,00€ (dez mil euros) seja destinada a even-
tual reforço dos montantes a transferir para as 
entidades parceiras, em função da distribuição de 
cadernos de atividades aos alunos beneficiários do 

programa, para o ano letivo 2023/2024. 

paços do Município da Batalha, 28 de julho de 2023

o vice-presidente da câmara Municipal,
a) carlos Agostinho costa Monteiro

DESPACHO N.º 22/2023/G.A.P.
AQuisição de serviços de AssessoriA nA ÁreA 
dA coMunicAção
ABerturA de procediMento por AJuste direto

considerando que:
o Município da Batalha do âmbito do exercício das 
suas atribuições e competências realiza um con-
junto diversificado de atividades;
Muitas das atividades do Município ainda que não 
regulares e destinadas a distintos públicos-alvo, 
destinam-se a um vasto número de destinatários 
e, quando não participantes, aos restantes muní-
cipes numa ótica de primazia de transparência e 
divulgação da atividade desenvolvida;
neste âmbito, valências específicas na área da comu-
nicação social, na vertente de jornalismo e relações 
públicas, contribuem para o desenvolvimento de uma 
imagem e identidade institucional do Município ade-
quada na forma e conteúdo bem como para a defi-
nição de uma estratégia de comunicação orientada 
para a promoção do interesse municipal, instrumento 
de consciencialização, facilitador de serviços e aproxi-
mação das instituições públicas aos cidadãos.
por outro lado, sendo a área de comunicação social 
uma área de trabalho específica, que exige capa-
cidades técnicas, de comunicação, independência, 
isenção e rigor muito precisas, desenvolvida com 
base numa relação pessoal e de confiança com a 
entidade objeto de promoção, a contratação de 
profissional com experiência neste tipo de presta-
ção de serviços é o que mais se adequa presente-
mente à realidade do município que não tem se-
quer um plano de comunicação definido.
perante o exposto, para colmatar a necessidade acima 
referida, o Município pode celebrar contratos de pres-
tação de serviço em regime de avença, em observância 
das regras estabelecidas no código dos contratos pú-
blicos tal como previsto no n.º 1 do artigo 32.º da lei 
Geral do trabalho em Funções públicas (lGtFp).
neste conspecto, atento o disposto no artigo 49.º, 
n.º 2 do código do procedimento Administrativo, 
aprovado pelo decreto-lei n.º 4/2015, de 07 de ja-
neiro, para o presente procedimento de formação 
de contrato, avoco as competências delegadas no 
senhor vice-presidente da câmara Municipal da 
Batalha no despacho n.º 01/2023/GAp, emitido em 
07/02/2023, e 
DETErMINo a abertura de procedimento, por 
ajuste direto, regulado pelo disposto no código dos 
contratos públicos (ccp), aprovado pelo decreto-
-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (na redação vi-
gente), nos seguintes termos:

1. Fundamentação e enquadramento legal
tendo em conta os considerandos anteriormente 
referidos que identificam a necessidade da aber-
tura do procedimento em apreço, o qual tem por 
objeto dar amplitude às atividades do Municí-
pio da Batalha, através designadamente da sua 
divulgação por forma a atingir o maior núme-
ro possível de destinatários, a transparência da 
atuação municipal nos diversos projetos em que 
esta participa e a salvaguarda de suporte digital 
para arquivo de memória dos diversos eventos 
realizados. por outro lado, pretende-se garantir a 
presença sóbria e institucional no relacionamen-
to transversal com todas as partes interessadas, 
bem como as entidades institucionais e os órgãos 
de comunicação social.
o procedimento em apreço é enquadrável no dis-
posto na alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º do regime 

jurídico das autarquias locais, aprovado pela lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na redação vigente.
ressalva-se ainda que, a autorização para a as-
sunção de compromissos plurianuais foi conce-
dida por deliberação de Assembleia Municipal 
da Batalha na sua sessão de 13 de dezembro de 
2022, sob proposta da câmara Municipal na sua 
reunião de 21 de novembro de 2022, aquando 
da aprovação do orçamento enquadrado no pla-
no orçamental plurianual para 2023-2027, de 
acordo com as disposições legais previstas no 
ponto 11 da norma de contabilidade pública nº 
26 – contabilidade e relato, do decreto-lei nº 
195/20156, de 11 de setembro que aprovou o 
sistema de normalização contabilística. 

2. Motivos pelos quais não se revela conveniente o 
recurso a qualquer modalidade de vínculo de em-
prego público:

– não se revela conveniente o recurso a qualquer 
modalidade de vínculo de emprego público – con-
tratação a termo certo ou por tempo indetermina-
do - uma vez que este tipo de trabalho, é efetuado 
sem sujeição a um horário específico, com autono-
mia técnica e sem relação de subordinação hierár-
quica, vislumbrando-se que o período de trabalho 
necessário para o exercício das referidas atividades 
não se subsume ao tempo normal de trabalho pa-
drão da administração pública, assim como pelo 
fato de não se encontrarem reunidos os requisitos 
essenciais para a celebração de contratos de tra-
balho em funções públicas tal como enunciados no 
artigo 29.º, artigos 56.º e seguintes da lGtFp;
– inexistência de recursos tecnológicos para o 
desenvolvimento do trabalho;
– inexistência na hierarquia de responsáveis com 
competências técnicas especializadas que permi-
ta supervisionar o desenvolvimento do trabalho;
– inexistência de recursos humanos disponíveis 
para o desenvolvimento do trabalho;
– em observância ao estatuído no artigo 32.º da 
lei Geral do trabalho em Funções públicas, apro-
vada pela lei n.º 35/2014, importa esclarecer que 
na situação em apreço, estamos perante a exe-
cução de trabalho não subordinado para o qual 
não se reconhece necessidade de ocupação de 
um posto de trabalho com recurso à constituição 
de uma relação jurídica de emprego público, por 
tempo indeterminado ou determinável.

3. designação e tipo de procedimento: 
prestação de serviços de assessoria na área da co-
municação.
recurso a Ajuste direto – regime Geral, nos termos 
do disposto na alínea a), n.º 1 do artigo 16.º, conju-
gado com o disposto na alínea d) n.º 1 do artigo 20.º 
e artigo 112.º e seguintes, todos do ccp.
4. preço base:
o preço base do presente procedimento é de 
14.400,00€ (catorze mil e quatrocentos euros), 
acrescido de ivA à taxa legal em vigor.
A fixação do preço base no presente procedimento, 
de acordo com o artigo 47.º do ccp, teve por base 
os custos atualizados do mercado obtidos através 
da consulta preliminar realizada de acordo com o 
previsto no artigo 35.º-A do ccp.
5. entidade a convidar
tendo em conta o estipulado no nº 2 do artigo 113º 
do ccp, e atendendo a que a entidade a convidar 
tem habilitação base exigida (licenciatura na área 
da comunicação e design e/ou relações públicas e/
ou marketing digital), conhecimento técnico e ex-
periência nas áreas a contratualizar, determino que 
seja convidada a seguinte entidade:

daniel José de Melo santos
rua da Azinheira, n.º 361 – B, Figueiras, Marinha 
Grande
tel. 918402770
daniel_melo_santos@hotmail.com

5.1 convite
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na elaboração do convite foram indicadas as 
seguintes premissas, necessárias à formulação 
das propostas por parte dos concorrentes, ten-
do por base o ccp, na sua redação atual:
a) Fundamento da escolha do procedimento de 
ajuste direto (alínea c) do nº 1 do artigo 115.º do 
ccp): Falta de recursos técnicos e humanos para 
a execução dos trabalhos constantes da aquisi-
ção de serviços;
b) prazo para a apresentação das propostas (alí-
nea f) do artigo 115.º do ccp): 3 dias;
c) Modo de apresentação da proposta (alínea 
g) do artigo 115º do ccp): correio eletrónico do 
município da Batalha: geral@cm-batalha.pt;
d) caução (alínea h) e alínea i) do artigo 115.º do 
ccp): não será exigida caução ao abrigo do nº2 
do artigo 88º;
e) prazo para a apresentação, pelo adjudicatário, 
dos documentos de habilitação (alínea j) do arti-
go 115.º do ccp): 3 dias;
f) prazo a conceder pela entidade adjudicante 
para a supressão de irregularidades detetadas 
nos documentos apresentados que possam le-
var à caducidade da adjudicação (Artigo 86.º do 
ccp): 3 dias;
g) critério de adjudicação (nº 1 do artigo 74º do 
ccp): proposta economicamente mais vantajo-
sa, determinada pela avaliação mono fatorial do 
mais baixo preço.

6. Gestor do contrato (artigo 290º-A do ccp)
nos termos do artigo 290º-A do ccp designo a dra. 
vanessa raquel nogueira Marques, técnica supe-
rior, como gestora do contrato, cuja função será o 
acompanhamento permanente deste. 
7. cronograma Financeiro
– o contrato terá início na data da outorga do con-
trato e manter-se-á em vigor pelo período de 12 
meses, sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devem perdurar para além da cessação do contrato;
– o pagamento será efetuado mensalmente, me-
diante a apresentação de relatório.
8. classificação económica e cpv
classificação orçamental: 01 020220 outros trabalhos 
especializados
Foi efetuado o pedido de cabimento refletido na 
requisição interna em anexo
código do cpv: 79416200-5 - serviços de consultoria 
em matéria de relações públicas

Serviços resultados 

plano de comunicação
entrega de documento 
30 dias após início o 
contrato

Gestão da presença digital do Município (site 
institucional, Facebook, instagram,…)
- inserção de conteúdos
- edição/revisão e inserção de textos
- edição/revisão e inserção de vídeos
- edição/revisão e inserção de imagens
- resposta a comentários
- encaminhamento de informações para os 
serviços municipais;

Atualizações / inserções 
diária: entre 2 a 5 

Gestão da presença offline do Município (boletim 
municipal, suportes gráficos de promoção dos 
serviços e atividades municipais)

prazo para edição do 
BM - semestral

realização de press releases periodicidade semanal

realização de reportagens fotográficas e vídeo 
pré e pós evento/atividade

Antecedência pré: 
10 dias
Após eventos/ atividades: 
2 dias

participação e divulgação de eventos municipais de acordo com o
planeamento semanal

 serviços de "clipping" e análise mediática diário

reunião semanal de planificação nas instalações 
do Município 2 vezes por semana

disposições finais:
– A prestação do serviço é realizada exclusivamen-
te na área geográfica do concelho da Batalha;
– A prestação do serviço pressupõe o contacto (pre-
sencial, chamada, vídeo-chamada ou correio eletró-
nico) e colaboração com todos os serviços municipais;
– A prestação do serviço, nomeadamente presença 
em eventos, pode ser executado em dias úteis, sá-
bados, domingos e feriados;

– A prestação do serviço pressupõe a presença fí-
sica do cocontratante nos eventos para os quais for 
solicitado com antecedência mínima de 2 dias úteis;
– todos os conteúdos, sejam eles em formato di-
gital ou formato físico, previamente à sua inserção/
divulgação devem ser objeto de validação prévia a 
realizar pelo gestor de contrato
– o preço a contratar inclui todos os custos, encar-
gos e despesas cuja responsabilidade não esteja 
expressamente atribuída ao Município da Batalha, 
designadamente:
– despesas com deslocações, estadias e despesas 
de alimentação;
– encargos com telecomunicações;
– seguro de responsabilidade civil, quando legal-
mente exigível;
– equipamentos necessários à execução do trabalho.
– Mensalmente, juntamente com a faturação deve-
rá ser apresentado relatório mensal, com portfolio 
das tarefas realizadas e explicitação dos resultados.
– A faturação é mensal após validação e aceitação 
pelo gestor de contrato do relatório mensal

paços do Município da Batalha, 07 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

DESPACHO N.º 23/2023/G.A.P.
noMeAção de instrutor dos processos de 
contrAordenAção 

rAul MiGuel de cAstro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha, torna público que, no uso da 
faculdade que me é concedida pela alínea l), do n.º 
3, do artigo 38.º do regime Jurídico das Autarquias 
locais (rJAl), aprovado pela lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro (na redação vigente):
designo: 
A partir da presente data, a dra. stéphanie da silva, 
para a instrução de processos de contraordenação, 
sendo substituída, nas suas faltas e impedimentos, 
pela dra. helena Maria paula vicente. 
o presente despacho revoga o meu despacho n.º 
07/2021/GAp, emitido em 22 de outubro de 2021.
cumpra-se com o disposto no n.º 1, do artigo 56.º da 
citada lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dando ao 
presente despacho a devida publicidade.

paços do Município da Batalha, 14 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

DESPACHO N.º 24/2023/G.A.P.
considerando que:
A. o sr. lino Miguel oliveira da silva apresentou jun-
to da câmara Municipal da Batalha um pedido de 
licenciamento de obras de construção de habitação 
unifamiliar (tal como descritas no processo de obras 
particulares n.º 01/2015/9), a levar a efeito no pré-
dio descrito na conservatória do registo predial da 
Batalha sob o número 4197 e inscrito na matriz rús-
tica com o artigo 9566, da freguesia de reguengo do 
Fetal, propriedade do requerente (cfr. processo de 
obras atrás identificado);
B. As anteditas obras foram licenciadas por des-
pacho proferido pelo senhor vice-presidente em 
10/04/2015;
c. A sobredita licença veio a ser titulada pelo Alvará 
de obras de construção n.º 88/2017, emitido em 
09/11/2017;
d. o prazo de validade da antedita licença teve início 
em 09/11/2017 e terminus em 12/11/2018;
e. o prazo supra mencionado veio a ser prorrogado, 
num primeiro momento, até 11/11/2019 e, num 
segundo momento, até 07/09/2022;
F. em 06/09/2022, veio o requerente apresentar um 

pedido de alterações ao licenciamento original;
G. os serviços municipais verificaram e informaram, 
entre o demais, que as obras não chegaram a iniciar-se 
(cfr. informações de serviço datadas de 20/11/2019, 
26/11/2019, 17/02/2020 e 23/09/2022, cujo teor 
aqui se dá por integralmente reproduzido para todos 
os efeitos legais);
h. Ademais, a memória descritiva datada de 
05/09/2022, entregue pelo requerente aquando do  
pedido de alterações ao licenciamento original (cujo 
teor igualmente aqui se dá por integralmente repro-
duzido para todos os efeitos legais) refere expressa-
mente, na sua pág. 1, que “Atualmente a propriedade 
rústica não tem qualquer construção”);
i. os serviços municipais informaram, entre o de-
mais, que as regras urbanísticas e de ordenamento 
do território aplicáveis no caso concreto entretanto 
alteraram-se, impedindo operações urbanísticas na 
zona em apreço (impeditivas daquela construção e 
daquele uso), por força da sua integração em área de 
perigosidade de incêndio florestal alta, ex vi do artigo 
60.º do decreto-lei n.º 82/2021, de 13 de outubro 
(uma vez que, no âmbito do plano Municipal de de-
fesa da Floresta contra incêndios - pMdFci, a parcela 
insere-se em área de perigosidade de incêndio flo-
restal alta, quer na carta de perigosidade do pMdFci, 
quer na carta de perigosidade de incêndio estrutural 
2020-2030) - tudo cfr. consta no processo de obras 
supra identificado e que aqui se dá por integralmente 
reproduzido para todos os efeitos legais;
J. o artigo 71.º do regime Jurídico da urbanização 
e edificação (doravante abreviadamente designado 
por rJue) - aprovado pelo decreto-lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua redação atual, dispõe 
nos seguintes termos:
“Artigo 71.º
Caducidade
1 - A licença ou comunicação prévia para a realização 
de operação de loteamento caduca se:
(…)

3 - Para além das situações previstas no número an-
terior, a licença ou a comunicação prévia para a reali-
zação das operações urbanísticas referidas no número 
anterior, bem como a licença ou a comunicação prévia 
para a realização de operação de loteamento que exija 
a realização de obras de urbanização, caducam ainda:
a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 12 
meses a contar da data de emissão do alvará ou do 
pagamento das taxas no caso de comunicação prévia, 
ou nos casos previstos no artigo 113.º;
b) Se as obras estiverem suspensas por período supe-
rior a seis meses, salvo se a suspensão  decorrer de 
facto não imputável ao titular da licença ou da comu-
nicação prévia;
c) Se as obras estiverem abandonadas por período su-
perior a seis meses;
d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na 
licença ou comunicação prévia, ou suas prorrogações, 
contado a partir da data de emissão do alvará ou do 
pagamento das taxas no caso da comunicação prévia.
4 - (…)
5 - As caducidades previstas no presente artigo devem 
ser declaradas pela câmara municipal, verificadas as 
circunstâncias previstas no presente artigo, após au-
diência prévia do interessado.”

K. resulta dos elementos constantes do processo de 
obras particulares n.º 01/2015/9, nomeadamente 
das informações de serviço datadas de 20/11/2019, 
26/11/2019, 17/02/2020 e 23/09/2022 (cujo teor 
aqui se dá por integralmente reproduzido para todos 
os efeitos legais) e, bem assim, da memória descriti-
va datada de 05/09/2022, entregue pelo requerente 
aquando do  pedido de alterações ao licenciamento 
original (cujo teor igualmente aqui se dá por inte-
gralmente reproduzido para todos os efeitos legais 
e onde, na sua pág. 1, expressamente se refere que 
“Atualmente a propriedade rústica não tem qualquer 
construção”) que, no caso concreto, as obras não che-
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garam a iniciar-se;
l. encontra-se, assim, preenchida uma das con-
dições enunciadas no artigo 71.º do rJue (supra 
transcrito), concretamente a condição enunciada na 
alínea a) do seu n. º 3, ou seja: o não inicio das obras 
no prazo de 12 meses a contar da emissão do res-
petivo alvará;
M. caso algumas dúvidas existissem quanto ao facto 
de as obras não terem chegado a iniciar-se (dúvidas 
que, conforme supra se demonstrou e resulta do 
processo de obras, não existem no caso concreto), 
sempre teria de considerar-se que as obras não fo-
ram concluídas no prazo fixado na licença, ou suas 
prorrogações, contado a partir da data de emissão do 
alvará. donde, sempre se mostraria preenchida outra 
das condições enunciadas no artigo 71.º do rJue (su-
pra transcrito), concretamente a condição enunciada 
na alínea d) do seu n.º 3, ou seja: a não conclusão das 
obras no prazo fixado na licença, ou suas prorroga-
ções, contado a partir da data de emissão do alvará;
n. É certo que o requerente entregou um pe-
dido de alteração à licença original um dia an-
tes (06/09/2022) de terminar o respetivo prazo 
(07/09/2022); contudo, o rJue não prevê que o  
prazo de caducidade se interrompa ou suspenda por 
força da simples entrega do pedido de alterações ao 
licenciamento original;
o. como se sabe, após as alterações ocorridas com 
a nova redação que lhe foi dada pela lei n.º 60/2007, 
de 4 de setembro, o rJue passou a exigir a declara-
ção expressa da caducidade. este novo regime per-
mite, ou melhor, obriga, o município a fundamentar 
o ato de declaração de caducidade, atendendo não 
só aos interesses do particular - daí a audiência pré-
via - como, sobretudo, ao interesse público, tendo 
em conta as próprias atribuições do órgão decisor. 
sobre este assunto, transcreve-se de seguida um 
comentário das Autoras Fernanda paula oliveira, 
Maria José castanheira neves e dulce lopes, ao ar-
tigo 71.º, n.º 1 (in regime Jurídico da urbanização e 
edificação, Anotado, 2016, 4ª edição, Almedina, pág. 
544 e ss.), explicitando o sentido do novo regime de 
declaração de caducidade:
“6. (...) sempre defendemos que qualquer decisão que se 
pronunciasse concretamente pela caducidade não podia 
limitar-se a verificar o decurso do prazo fixado para o exer-
cício de faculdades inerentes ao respetivo título ou para 
o cumprimento de determinadas condições ou deveres. 
Entendíamos que era preciso avaliar, entre outros fatores. 
as causas do não cumprimento imposto. no contexto da 
situação concreta , e considerar se, para a consecução do 
interesse público, a melhor solução era a extinção do título, 
a sua reabilitação ou a prorrogação do prazo.
Donde decorria, em nosso entender, que a caducidade 
não operava deforma automática, tendo, antes, de ser 
declarada no âmbito de um procedimento que garanta 
a audiência do interessado.
Indo ao encontro do que defendíamos, veio o legislador, 
com a Lei  60/2007, consagrar que "[a]s caducidades 
previstas no presente artigo são declaradas pela câmara 
municipal, com audiência prévia do interessado" (número 
5 do artigo 71.º),  confirmando-se a natureza sancionató-
ria desta caducidade. Com efeito, na versão inicial do RJUE 
o legislador apenas previa a audiência prévia no caso em 
que a declaração de caducidade se referia a obras que 
não tivessem sido concluídas no prazo fixado ou suas 
prorrogações. O que defendíamos, em consonância com 
a posição que sempre assumimos, era que esta exigência 
legal devia ser generalizada às demais situações por ana-
logia dos respetivos pressupostos." (sublinhado nosso);
p. ou seja, determinadas circunstâncias - e entre 
essas deve salientar-se o interesse público - justifi-
cam que seja concedido ao município uma margem 
de discricionariedade na apreciação das caducidades 
previstas no artigo 71.º do rJue;
Q. no caso concreto, não se descortina qualquer 
interesse público no licenciamento das obras em 
apreço, desde logo atento o facto de, entretan-

to, terem entrado em vigor normas restritivas de 
construção na zona em causa que impedem aque-
la construção e aquele uso, por força do artigo 60.º 
do decreto-lei nº 82/2021, de 13 de outubro, pelo 
facto de o prédio se situar em área de perigosidade 
de incêndio florestal alta (uma vez que, no âmbito 
do plano Municipal de defesa da Floresta contra in-
cêndios - pMdFci, a parcela insere-se em área de 
perigosidade de incêndio florestal alta, quer na carta 
de perigosidade do pMdFci, quer na carta de peri-
gosidade de incêndio estrutural 2020-2030);
r. In casu, mais do que não se justificar com base no 
interesse público, a não declaração de caducidade afi-
gura-se mesmo contrária ao interesse público, atento 
o facto de o mesmo se consubstanciar na necessida-
de de prevenção de incêndios e suas consequências. 
sendo assim, o órgão decisor, tendo, de facto, discricio-
nariedade para decidir sobre a caducidade, tem neces-
sariamente de balizar essa discricionariedade em cri-
térios de interesse público, designadamente, no caso, 
o interesse da proteção de pessoas e bens;
s. Assim, porque no caso concreto se mostra veri-
ficada a condição enunciada na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 71.º do rJUE e atentos os fundamentos de 
facto e de direito supra aduzidos, o interesse públi-
co impõe que, após audiência prévia do interessado 
(cfr. artigo 71.º, n.º 5, do rJUE e artigos 121.º e 122.º 
do Código do Procedimento Administrativo - CPA), 
seja declarada a caducidade da licença administra-
tiva (titulada pelo Alvará de obras de Construção n.º 
88/2017, emitido em 09/11/2017, no âmbito do 
Processo de obras Particulares n.º 01/2015/9);
t. Face a todo o exposto, atentos os fundamentos 
de facto e de direito supra aduzidos, igualmente se 
constata que não estão reunidos os pressupostos 
legais para deferimento do pedido de alterações ao 
licenciamento original formulado pelo requerente 
em 06/09/2022, atento o facto de, uma vez que a 
obra se não iniciou no prazo de 12 meses a contar 
da emissão do respetivo alvará, se decidir declarar a 
caducidade da licença original, nos termos da alínea 
a) do n.º 3 do artigo 71.º do rJUE;
u. Acresce que, sendo sabido que declarada a ca-
ducidade da licença, os titulares da licença caducada 
podem sempre pedir nova licença, nos termos do ar-
tigo 72.º do rJue, essa nova pretensão, contudo, será 
obrigatoriamente apreciada à luz das novas regras 
urbanísticas e de ordenamento do território em vigor 
para o local - nomeadamente as do pdM ou planos 
especiais - sem prejuízo de se aproveitarem no novo 
processo os elementos que instruíram o processo 
anterior. ora, no caso presente, conforme se referiu 
supra, as regras de ordenamento do território entre-
tanto alteraram-se, impedindo operações urbanísti-
cas na zona em apreço, por força da sua integração 
em área de perigosidade de incêndio florestal alta, ex 
vi do artigo 60.º do decreto-lei n.º 82/2021, de 13 
de outubro, pelo que resta concluir que a decisão não 
poderá deixar de ser, igualmente, o indeferimento da 
pretensão de nova licença, se tal vier a ser requerido;

Considerando ainda que:
v. por meio da sua deliberação nr. 2021/0452/
GAp, de 22/10/2021 (cfr. n.º 2 do seu ponto B), re-
tificada pela deliberação nr. 2023/0166/GAp, de 
10/04/2023, a câmara Municipal da Batalha delibe-
rou delegar no presidente da câmara Municipal da 
Batalha a competência para declarar as caducidades 
previstas no artigo 71.º do rJue (n.º 5 do artigo 71.º);
São razões, de facto e de direito, por que decido:

1. Manifestar a intenção de declarar a caducida-
de da licença administrativa (titulada pelo Alvará 
de obras de Construção n.º 88/2017, emitido em 
09/11/2017, no âmbito do Processo de obras Par-
ticulares n.º 01/2015/9, em que é requerente o 
Sr. lino Miguel oliveira da Silva);
2. Manifestar a intenção de indeferir o pedido 
de alterações ao licenciamento original formu-

lado pelo requerente em 06/09/2022, atenta a 
circunstância de ser manifestada a intenção de 
declarar a caducidade da licença original (titulada 
pelo Alvará de obras de Construção n.º 88/2017, 
emitido em 09/11/2017, no âmbito do Processo 
de obras Particulares n.º 01/2015/9);
3. ordenar aos serviços municipais que notifiquem 
o interessado do presente projeto de decisão, con-
cedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, queren-
do, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, nos 
termos do estatuído no n.º 5 do artigo 71.º do regi-
me Jurídico da Urbanização e da Edificação - rJUE e 
nos artigos 121.º e 122.º do Código do Procedimen-
to Administrativo - CPA; ordenar que a referida no-
tificação seja devidamente instruída com o projeto 
de decisão e demais elementos necessários para 
que o interessado possa conhecer todos os aspetos 
relevantes para a decisão, em matéria de facto e de 
direito, indicando também as horas e o local onde o 
processo de obras pode ser consultado.

paços do Município da Batalha, 18 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

EDITAL N.º 21/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público, para os fins tidos por convenien-
tes e em cumprimento do disposto nos n.ºs 1 e 
2 do artigo 41.º e n.º 3 do artigo 49.º, ambos da 
lei n.º 75/2013 de 12 de setembro (na sua atual 
redação), que o executivo irá realizar uma reunião 
extraordinária pública, no próximo dia 12 de julho 
(quarta-feira), pelas 15h00, na Sala de reuniões 
do edifício dos Paços do Concelho da batalha, com 
a seguinte ordem de trabalhos:

1. 2ª Alteração à 1ª revisão do pdM da Batalha 
–ponderação do período de discussão pública e 
versão Final da proposta de plano.

paços do Município da Batalha, 10 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

EDITAL N.º 23/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do re-
gime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela 
lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das de-
liberações tomadas por esta câmara Municipal na 
sua reunião de 05 de junho de 2023.

paços do Município da Batalha, 13 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

período da ordem do dia

Assuntos Deliberação 
tomada

Resultado da 
votação

ciclovia urbana, interface Multimodal 
e Bikesharing – vila da Batalha - 
Aprovação de trabalhos a Menos 2 
(379.º do dl nº 18/2008 de 29 de 
janeiro e demais legislação em vigor)

Aprovado unanimidade
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ciclovia urbana, interface Multimodal 
e Bikesharing – vila da Batalha – 
prorrogação e suspensão

Aprovado unanimidade

edifício casa da obra – Arranjos 
exteriores – relatório Final Aprovado unanimidade

depósito de Arqueologia Municipal 
– pinturas exteriores e interiores - 
Auto de receção definitiva - tácita

Aprovado unanimidade

cedência de calçada (rua dos viei-
ras nº 22 – casais de são Mamede 
– são Mamede

Aprovado unanimidade

cedência de calçada (rua dos reis 
nº 15) – perulheira – são Mamede Aprovado unanimidade

protocolo de colaboração de apoio 
à Associação humanitária dos 
Bombeiros voluntários da Batalha 
– comparticipação nas despesas 
de investimento

Aprovado unanimidade

Alteração orçamental: Modificação 
ao orçamento n.º 16, Modificação 
ao ppi e AMr n.º 15.

tomou conhecimento

Aquisição de Bens e serviços para 
o dia da criança – 01-06-2023 tomou conhecimento

revisão n.º 2/2023 - Mapa de 
pessoal Aprovado unanimidade

Adenda ao contrato interadministra-
tivo de delegação de competências 
celebrado entre o Município e as 
Freguesias de Batalha, Golpilheira, 
reguengo do Fetal e são Mamede

Aprovado unanimidade

proposta de revisão orçamental 
nº 2 Aprovado unanimidade

serviços de Abastecimento público 
de Água do concelho da Batalha Aprovado Maioria

protocolo de apoio ao desenvolvi-
mento desportivo a celebrar entre 
o Município e a casa do povo do 
reguengo do Fetal para realização 
do “Xviii torneio de Futsal Municí-
pio da Batalha”

Aprovado unanimidade

venda de copos reutilizáveis na 
FiABA – Feira de Artesanato e 
Gastronomia da Batalha e Mostra 
do Mundo rural – 2023

Aprovado unanimidade

resultado das candidaturas Apre-
sentadas e respetivos valores das 
propostas no Âmbito do procedi-
mento para a concessão de Áreas 
para a instalação de equipamentos 
de diversão e venda Ambulante 
na FiABA - Feira de Artesanato e 
Gastronomia da Batalha

Aprovado unanimidade

protocolo de colaboração a celebrar 
entre o Município e a Fábrica da igreja 
paroquial da Batalha para realização 
da “Festa da santíssima trindade”

Aprovado unanimidade

Autos de transferência de recur-
sos a celebrar entre o Município da 
Batalha e as Freguesias de Batalha, 
Golpilheira, reguengo do Fetal e 
são Mamede

Aprovado unanimidade

revogação da deliberação de 
câmara n.º 2021/0133/d.o.t. Aprovado unanimidade

protocolo de colaboração ao centro 
recreativo da rebolaria - retificação 
do custo estimado aprovado pela 
deliberação nº 2023/0125/GAv da 
reunião de câmara de 13-03-2023

Aprovado unanimidade

Atribuição de Medalhas de Mérito 
Municipal Aprovado unanimidade

EDITAL N.º 24/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do re-
gime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela 
lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das de-
liberações tomadas por esta câmara Municipal na 
sua reunião de 19 de junho de 2023.

paços do Município da Batalha, 13 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

período da ordem do dia

Assuntos Deliberação 
tomada

Resultado da 
votação

processos de obras particulares 
despachados tomou conhecimento

relação de processos de empreita-
das/Fornecimentos (despachos 
proferidos ao abrigo da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 35.º da lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro)

tomou conhecimento

diversos Arranjos urbanísticos | 
rua 18 de Março de 1500 – revi-
são de preços definitiva 

Aprovado unanimidade

diversos Arranjos urbanísticos, cons-
trução de Acesso ao estacionamento 
na cave dos lotes 1,2, 3 e Muro de 
suporte, rua Moinho da vila, Batalha | 
revisão preços definitiva

Aprovado unanimidade

reabilitação edifício "casa da obra" 
para residência de estudantes” – 
trabalhos a suprimir 2

Aprovado unanimidade

Arruamentos diversos na Fregue-
sia de são Mamede - c.M. 1270 
vale do sobreiro a lagoa ruiva - 
receção definitiva, tácita

Aprovado unanimidade

Arruamentos diversos na Fregue-
sia do reguengo do Fetal – 2009 
– receção definitiva - tácita

Aprovado unanimidade

construção de creche Municipal – 
Adaptações para melhoria de eficiência 
energética do edifício no âmbito do 
prr e execução de arranjos exteriores” 
– trabalhos a menos 1

Aprovado unanimidade

Melhoria das condições de Mo-
bilidade urbana na Freguesia da 
Batalha – Arruamentos passeios 
e valetas na Freguesia da Batalha 
– conservação e reabilitações 
diversas – receção definitiva

Aprovado unanimidade

ponto nº 10 - execução de inter-
face multimodal - ciclovia urbana, 
Bikesharing e interface multimodal 
(pAMus) - projeto da decisão de 
não Adjudicação – revogação da 
decisão de contratar

Aprovado unanimidade

programa de ocupação de Férias - 
Biblioteca Ativa – 2023 Aprovado unanimidade

Alteração orçamental: Modificação 
ao orçamento n.º 17, Modificação 
ao ppi e AMr n.º 16.

tomou conhecimento

programa voluntariado Jovem 2023 Aprovado Maioria

colónia de Férias - 2023 Aprovado unanimidade

programa crescer MAis – sub-
venção da natalidade– retificação 
de atribuição de apoios e da delibe-
ração n.º 2023/0221/GdsJ

Aprovado unanimidade

programa crescer MAis – Apoio 
à mensalidade da creche – reti-
ficação de atribuição de apoios 
2022/2023 e da deliberação n.º 
2023/0161/GdsJ

Aprovado unanimidade

convite para deslocação à Grécia – 
Festival internacional cioff em pyrsos 
– naousa – de 11 a 16 de julho

Aprovado unanimidade

contrato de prestação de serviços 
de limpeza, recolha e transporte a 
destino Final de resíduos sólidos 
urbanos, no concelho da Batalha - 
revisão extraordinária de preços

Aprovado unanimidade

regras de procedimento para a con-
cessão de Áreas para a instalação de 
equipamentos de diversão e venda 
Ambulante nas Festas da Batalha

Aprovado unanimidade

venda de Bilhetes para o espetáculo 
“ruy, a história devida” pelo Ator 
ruy de carvalho, num espetáculo 
Autobiográfico a ocorrer dia 8 de ju-
lho de 2023, no Auditório são nuno 
de santa Maria em Batalha

Aprovado unanimidade

contrato de Financiamento para 
projeto designado por cobertura de 
Wi-fi e soluções de interatividade 
digital no Mosteiro de santa Maria da 
vitória enquadrado no âmbito da ot 
nº9/c04-i01/2022 do GepAc – prr 
– redes culturais e transição digital

Aprovado unanimidade

Autos de transferência de recursos 
a celebrar entre o Município da 
Batalha e as Freguesias de Batalha, 
Golpilheira, reguengo do Fetal e são 
Mamede – retificação da deliberação 
nº 2023/0261/G.A.v. de 05/06/2023

Aprovado unanimidade

sentença professores natação 
– processo 1882/22.ot8lrAl – 
indeminizações - ratificação

Aprovado unanimidade

protocolo de colaboração dinami-
zação piscina Municipal reguengo 
do Fetal a outorgar com o centro 
recreativo e desportivo da torre

Aprovado unanimidade

EDITAL N.º 25/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do re-
gime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela 
lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das de-
liberações tomadas por esta câmara Municipal na 
sua reunião de 03 de julho de 2023.

paços do Município da Batalha, 13 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

período da ordem do dia

Assuntos Deliberação 
tomada

Resultado da 
votação

procedimento de concurso: 
empreitada de recuperação das 
coberturas da sala do capítulo 

Aprovado unanimidade

rArd pinheiros, casal do Marra, 
casal do Arqueiro, casais dos ledos Aprovado unanimidade

Beneficiação de edifícios da Autar-
quia – reabilitação das fachadas 
do edifício do Município da Batalha 
e Auditório / Biblioteca Municipal

Aprovado unanimidade

reposição de pavimentos, valetas 
e passeios nas Freguesias | execução 
de passeios na rua principal da 
Quinta do sobrado - Batalha

Aprovado unanimidade

conservação de outros edifícios 
Municipais – pinturas de parede exte-
riores e muros em edifícios escolares

Aprovado unanimidade

cedência de calçada (rua dos can-
deeiros, n.º 1 – Garruchas – reguengo 
do Fetal)

Aprovado unanimidade

programa crescer Mais – subvenção 
à natalidade Aprovado unanimidade

programa Municipal para Atri-
buição de comparticipação de 
Medicamentos

Aprovado unanimidade

10.º concerto de solidariedade 
– Associação de solidariedade e 
Apoio social “páginas de Música” – 
25 de novembro de 2023

Aprovado unanimidade

programa de ocupação de Férias – 
Museu da Batalha - 2023 Aprovado unanimidade

Alteração orçamental: Modificação 
ao orçamento n.º 18, Modificação 
ao ppi e AMr n.º 17.

tomou conhecimento

transportes escolares – Ano letivo 
2023/2024 Aprovado unanimidade

protoloco de Formação em contex-
to de trabalho (técnico superior de 
segurança no trabalho) a outorgar 
entre o Município, a coMuniloG 
consultinG, ldA. e a formanda, 
telma dos reis oliveira

Aprovado unanimidade

Apreciação de candidaturas no 
âmbito do apoio ao Associativis-
mo- FAse 1 – Atividades regulares, 
culturais, recreativas e desportivas 
e Apoio a Modalidades cujo calen-
dário competitivo acompanha o ano 
civil – candidaturas apresentadas 
de 1 a 31 de março de 2023

Aprovado unanimidade

execução de interface multimodal 
- ciclovia urbana, Bikesharing e 
interface multimodal (pAMus)”

Aprovado unanimidade

proposta de protocolo a celebrar en-
tre o Município e o ipl (esslei) para 
implementação e desenvolvimento 
de cursos técnicos superiores 
profissionais (ctesp), formação 
pós-graduada e cursos curtos avan-
çados no concelho da Batalha.

Aprovado unanimidade
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Alteração de uso do edifício da antiga 
conservatória – irn – Adenda ao 
protocolo outorgado entre o Municí-
pio da Batalha e o estado português 
(direção Geral do tesouro e Finanças)

Aprovado unanimidade

proposta de Acordo a celebrar com 
a comunidade de saint Martin para 
utilização de locais e equipamentos 
comunitários

Aprovado unanimidade

proposta de acordo a celebrar 
com a Jrtorres, consultores de 
engenharia, lda.

Aprovado unanimidade

estudos, pareceres e projetos Ale da 
Batalha: “elaboração de projetos de 
obras de urbanização da nova ue2 | 
Área de localização empresarial”

Aprovado unanimidade

residência de estudantes - consórcio 
com o ipl - candidatura ao pnAes 
(prr) – Aditamento à deliberação n.º 
2022/0094/GAv, de 14/02/2022

Aprovado unanimidade

EDITAL N.º 26/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do re-
gime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela 
lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das de-
liberações tomadas por esta câmara Municipal na 
sua reunião de 12 de julho de 2023.

paços do Município da Batalha, 24 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

período da ordem do dia

Assuntos Deliberação 
tomada

Resultado da 
votação

2ª Alteração à 1ª revisão do pdM da 
Batalha –ponderação do período de 
discussão pública e versão Final da 
proposta de plano

Aprovado Maioria

EDITAL N.º 27/2023/G.A.P.
puBlicidAde dAs deliBerAções toMAdAs pelA 
cÂMArA MunicipAl

rAUl MIGUEl DE CASTro, presidente da câmara 
Municipal da Batalha:
torna público para os fins tidos por convenientes e 
em cumprimento do disposto no artigo 56.º do re-
gime Jurídico das Autarquias locais, aprovado pela 
lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o teor das de-
liberações tomadas por esta câmara Municipal na 
sua reunião de 17 de julho de 2023.

paços do Município da Batalha, 24 de julho de 2023

o presidente da câmara Municipal,
a) raul Miguel de castro

período da ordem do dia

Assuntos Deliberação 
tomada

Resultado da 
votação

relatório d.o.t análise de processos 
– junho de 2023 tomou conhecimento

processos de obras particulares 
despachados tomou conhecimento

Jornadas Mundiais da Juventude 
– pedido de apoio da vigararia da 
Batalha

Aprovado unanimidade

relação de processos de empreita-
das/Fornecimentos (despachos 
proferidos ao abrigo da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 35.º da lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro)

tomou conhecimento

reabilitação edifício "casa da obra" 
para residência de estudantes - 
revisão de preços extraordinária

Aprovado unanimidade

projeto de decisão de Adjudicação 
– “empreitada de recuperação das 
coberturas da sala do capítulo”

Aprovado unanimidade

conservação de infraestruturas e equi-
pamentos desportivos - campo de 
futebol sintético da Batalha – relatório 
Final de Adjudicação da empreitada

Aprovado unanimidade

Fornecimento de eletricidade em regi-
me de Mercado livre em Baixa tensão 
normal para instalações de iluminação 
pública do Município da Batalha

Aprovado unanimidade

Fornecimento de eletricidade em 
regime de Mercado livre em Baixa 
tensão normal para instalações 
diversas do Município da Batalha

Aprovado unanimidade

Apoio na organização e dinamiza-
ção da Gaming Arena – Festas da 
Batalha 2023

Aprovado unanimidade

dissolução da Associação cultural 
sons do lena - Agradecimento Aprovado unanimidade

“confeção e Fornecimento de re-
feições escolares para o Ano letivo 
de 2023/2024”

Aprovado unanimidade

Atividades de enriquecimento 
curricular de 1.º ceB nas áreas de 
inglês, Atividade Física e desporti-
va, expressão Musical e Yoga – ano 
letivo 2023/2024

Aprovado unanimidade

Atualização do valor do passe es-
colar Anual, ano letivo 2023/2024 tomou conhecimento

normas de participação das Festas 
da Batalha - 2023 Aprovado Maioria

pedido de Apoio para a XXXviii Gala 
internacional de Folclore Aprovado unanimidade

protocolo de colaboração de apoio 
à Associação humanitária dos 
Bombeiros voluntários da Batalha 
– comparticipação nas despesas 
de investimento

Aprovado unanimidade

resultado das candidaturas Apre-
sentadas e respetivos valores das 
propostas no Âmbito do procedi-
mento para a concessão de Áreas 
para a instalação de equipamentos 
de diversão e venda Ambulante 
nas Festas da Batalha

Aprovado unanimidade

regras e procedimentos para oferta 
de cadernos de Atividades aos alu-
nos do Agrupamento de escolas da 
Batalha – Ano letivo 2023/2024

Aprovado unanimidade

constituição de direito de superfície 
para construção de uma nova 
unidade de saúde na Batalha

Aprovado Maioria

proposta do calendário escolar 
para o ano letivo de 2023/2024 Aprovado unanimidade

protocolo a celebrar entre Município 
da Batalha e o AeB – Agrupamento 
de escolas da Batalha para colabo-
ração da câmara Municipal no su-
porte técnico de apoio à elaboração 
do procedimento, acompanhamen-
to e fiscalização da empreitada de 
remodelação da fração destinada à 
instalação do centro tecnológico de 
informática da escola sede do AeB

Aprovado unanimidade

contrato de Aquisição de serviços 
de limpeza, recolha e transporte a 
destino Final de resíduos sólidos 
urbanos no concelho da Batalha – 
revisão extraordinária de preços

Aprovado unanimidade
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